2a Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Internacionais

Brasília (DF), 12 de agosto de 2003

Fárida Ximenes – Secretaria Executiva do CONAMA

Bom dia senhoras e senhores. Conselheiros presentes: Luis Alberto Figueiredo Machado, representante titular Ministério das Relações Exteriores, Evandro, representante da Confederação Nacional do Comércio, representando o Dr. Leopoldo Brandão, Pedro da Costa Novaes, representando o Estado de Goiás, Luis Paulo Rodrigues Cunha, representando o Governo do Rio Grande do Sul, Paulo Garcia Brandão, representando o Ministério da Defesa. Tendo quorum regimental passo a palavra ao Presidente.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Bom dia, muito obrigado e bem vindo a todos. Nós estamos dando início à 2a Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Internacionais, e mais uma vez eu queria agradecer a presença de todos aqui, é um prazer tê-los aqui. Eu queria dar início imediatamente a nossa pauta. 

Na nossa ordem do dia nós temos como ponto o 2.1 o processo número 02000 000418/2051 que trata da proibição em território nacional da utilização das substâncias que destroem a camada de ozônio. Nós temos que examinar uma proposta de resolução que altera o artigo 7a da Resolução CONAMA número 267/00. Essa proposta de Resolução já foi aprovada por unanimidade na 2a reunião de Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental, realizada recentemente em 30 de julho de 2003. Eu gostaria de passar a palavra para uma breve exposição ao doutor Fernando Vasconcelos que é Gerente do PROCONTROLE, da Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente.

Fernando Vasconcelos –  Secretaria de Qualidade Ambiental / MMA

Bom dia a todos, meu nome é Fernando Vasconcelos, eu sou da SQA. Eu queria apresentar aos senhores essa demanda, e isso em atenção à implementação do Protocolo de Montreal sobre substâncias que destroem a camada de ozônio no Brasil. Esse Protocolo ele foi discutido durante os anos de 84,85,86, e acabou sendo confeccionado em 87, um documento jurídico de foro internacional, o qual o Brasil ratificou ainda em 1990. De lá para cá tem adotado ações que resultam na implementação e no cumprimento das metas acordadas. Nesse contexto é interessante a gente notar e apresentar aos senhores, dentro dessa nova estrutura regimental, essa Câmara tem uma propriedade muito interessante, já que toda esplanada tem uma interface internacional enorme, que apesar do Brasil especificamente ter um compromisso, assim como os outros países em desenvolvimento, bastante claro e ambicioso, porque não dizer, a gente tem uma culpa nesse processo de destruição da camada de ozônio especificamente muito pequena, em torno de 1,5% do resultado global. Mas nem por isso deixamos implementar ações efetivas que dão hoje 100% de conformidade brasileira frente a esse Protocolo. E nesse sentido que eu queria apresentar aos senhores muito brevemente, que a primeira fase de implantação desse processo em nível nacional ocorreu a partir da doação de fundos, alocados a fundo perdido o Brasil não paga um tostão de juros sobre os recursos que advém ao Brasil do Protocolo de Montreal, em torno de mais ou menos 155 milhões de reais já investidos no parque nacional brasileiro. Detalhes: esses recursos do Protocolo de Montreal que fundamentalmente motivaram a economia nacional, a indústria brasileira, passar a consumir alternativos, esses recursos não são a solução de todos os problemas, mas ele mostra primeiro que, através da legislação nacional, nós temos uma direção política, um compromisso político, de avançarmos tecnologicamente para um nível de produção sem substância que destrói a camada de ozônio e mais que nós estamos tão empenhados com isso que nós estamos apoiando a indústria dar esse passo. E na medida em que a gente tem um comprometimento em termos de responsabilidade diferenciada dentro desse problema global bastante peculiar, e tem esse fundo de recursos, formado por grandes países desenvolvidos, nessa ordem Estados Unidos, Japão e Alemanha, os três maiores, além de vários outros, a gente tem acessado esses recursos. A modalidade de execução foi justamente a identificação de projetos ao longo de todo o Brasil como se fossem um mosaico, sem muita ordem, mas dentro de um critério de consumo e produção de substâncias controladas.

Vejam, as cadeiras que os senhores estão sentados, espumadas, viram espuma a partir de uma borra química onde é injetado CFC em alta pressão dentro de um molde e a densidade disso, de um para choque de um carro, de um volante, de um banco de bicicleta e aplicações são mais diversas possíveis, tanto na parte de manufatura como na parte de isolamento acústico, refrigeração, etc.  Há muitas aplicações para o tal do CFC. Ele é aplicado até bombinha de asmático, não como princípio ativo, mas como propelente, não faz mal nem à saúde humana, mas à camada de ozônio faz muito mal.  Então, a nossa primeira iniciativa foi realmente de alocar esses recursos disponíveis, elaborar projetos e trazer recursos internacionais para a indústria brasileira.  Mas o Protocolo de Montreal está evoluindo.  E agora essa estratégia de projetos individualizados não é mais tão bem-vista e, inclusive, ela é preterida. É numa decisão estratégica. Nós conseguimos  aprovar um projeto de envergadura nacional que trata agora de pegar não mais aquelas indústria onde você chega para um relacionamento e tem café, água, página na Internet , uma pessoa só para atender relações de Governo, agora é o pequeno.  É aquele cara que carrega o cilindro de gás nas costas, aquela empresa que tem um ou dois funcionários necessários, e, geralmente, de acordo com o que a gente tem investigado, de nível de segundo grau incompleto.  Esse é o perfil do nosso mecânico refrigerista, e agora é nessa segunda fase que nós estamos aqui com essa demanda de alteração do artigo sétimo, visa dar possibilidade desse mecânico refrigerista receber mais apoio, e é ai que eu queria apresentar para os senhores.  Você podia passar então a próxima página? O contexto de CFCs de acordo com a estratégia internacional do Protocolo é exatamente esse.  As metas do Protocolo 2005, 2007 e 2010, a primeira meta que foi o congelamento em 1999 com uma base passada foi alcançada.  E agora nossa próxima meta é 2005, com uma ambiciosa meta de redução de 2005.  Então, em função desse próximo patamar, eu passaria logo para a próxima e aqui a gente vai poder então observar os resultados do controle de consumo nacional, em que a gente inclusive já tem número já de 2002, em que não deu ainda, a gente acabou de fechar esse número de 2002, mas temos uma tendência de consumo sustentável continuando essa reta declinante e frente às metas estabelecidas pelo Protocolo de Montreal.  Então, hoje a gente pode apresentar para os senhores até dando o resultado de uma implementação de uma Resolução que está na próxima transparência, a 267 a qual é referência de uma atualização esse é o nome correto, a gente tem um resultado positivo da implementação disso.  Com esses investimentos na indústria brasileira tenho que dizer aos senhores que nós ganhamos em eficiência produtiva, porque as máquinas novas permitem menos vazamento, mais produção pela mesma quantidade de matéria-prima, e estamos assegurando a presença dessas empresas no mercado, porque assumindo um produto que não destrói a camada de ozônio, conseguem vencer licitações nacionais e internacionais, são ecologicamente corretas e isso é um diferencial de mercado, que é aproveitado por todos, e um diferencial energético que essas máquinas também consomem substancialmente menos energia. Não só essas máquinas para produção e manufatura de equipamentos, mas se os senhores forem hoje comprar uma geladeira no supermercado,  a minha por exemplo ainda é das relativamente antigas, mas consome 120 KWhs de energia, as novas hoje estão num patamar de 59 e 45, as pessoas até trocaram equipamentos, ganhando a busca de energia.  Esse processo também assegura esse processo para grandes empresas.  Essa é a Resolução de referência que trata basicamente sobre metas de controle de cotas de importação que são gerenciadas pelo IBAMA, que é parceiro de trabalho e tem ajudado a gente a implementar cotas de importação, e nós estamos indo bem, a indústria está respondendo bem. Nós não estamos correndo atrás do prejuízo ou assumindo atritos com a indústria. A indústria e o setor de serviço estão respondendo bem às cotas de importação,  ou seja, o mercado nacional está caminhando bem para um ambiente de nova fase tecnológica e mais, as consultas aos ministérios em termos de cartas pedindo alguma apresentação de conformidade ao Protocolo tem ajudado empresas nacionais a aumentar o seu leque de importação, e isso deixa a gente muito feliz.  

Essas são as cotas da 267, agora eu mudaria para aquele arquivo que trata do artigo original que é o artigo sétimo da Resolução que é a pauta do nosso trabalho, já que nós já temos o contexto.  Seria o primeiro arquivo.  Como eu falei, a primeira fase foi votada para grandes empresas consumidoras, uma demanda de consumo pontual e até fácil da gente se articular, apresentar as linhas do Protocolo, apresentar a legislação nacional e abater grandes motes do consumo.  Uma estratégia que não foi feita exclusivamente por nós. O Protocolo induzia que todos os países signatários fizessem dessa maneira.  Mas agora chegamos na fase dos pequenos e agora o que é importante a gente considerar nesse processo é que o CFC que está sendo combatido em termos de produção, a gente continua combatendo e avisando dos malefícios do uso dele, mas ainda o malefício acontece somente quando é lançado na atmosfera, porque esse CFC ele pode ser regenerado com uma excelente qualificação de regeneração, voltando às suas propriedades físicas e continuando a ser reintroduzido num equipamento.  Então, aquele cidadão comum que muitas vezes tem num cenário de estagnação econômica, dificuldades para manter o ar-condicionado do seu carro, da sua geladeira ou balcão frigorífico, numa padaria ou açougue, ele não precisa, necessariamente, fazer um investimento de médio ou grande porte trocando o compressor, ele pode simplesmente regenerar o gás, reintroduzir e continuar funcionando normalmente atendendo seus clientes com uma boa eficiência. Isso barateia muito o custo, e para nós, um país em desenvolvimento é uma estratégia muito interessante.  Tudo é regenerado?  Não.  A cada processo de regeneração, 2 % é eliminado, porque os níveis de contaminação de água, óleo e umidade são muito grandes, e precisa ser destruído, mas o resto é completamente possível, isso baixa muito o custo.  O processo de regeneração significa que alguém vai lá, recolhe o gás ou com uma máquina portátil recicla ele na hora ou leva para um centro de regeneração. Esse transporte tem que ser facilitado. E os cilindros tipificados, no artigo sétimo da Resolução 267, já aprovada em 2000, em pleno funcionamento, não ajudam esse processo de quem carrega o cilindro nas costas. Por que? As normas NBR tipificam um tipo de cilindro adequado para funcionar em altíssimas pressões, o que não é necessariamente a realidade desses gases que a gente está falando, CFC 11 e 12.  O CFC 113, usado para solventes e gases utilizados para combate em incêndio.  Que devem estar aqui dentro dessas salas, extintores tradicionais de incêndio, alguns e várias linhas de produção já sem um gás tipo Halons que a gente vai conhecer em breve.  Então, na verdade, a gente trata de flexibilizar essas duas normas, os outros comandos continuam atuais.  Mas, ainda estamos melhorando a norma legal.  O que é interessante é que o perfil de usuários ou de interface, é interessante que apesar do perfil do usuário ser de segundo grau incompleto, nas empresas nacionais que fazem manutenção, que vão na minha casa ou na sua, no açougue e supermercado, o mercado conhece a Resolução do CONAMA e sabe que o IBAMA  é o agente de controle.  Agora, o papel que está na nossa frente e mesa de trabalho é fazer com que a sociedade cubra o profissional certificado, consciente e bem equipado para trabalhar. Então, aquele profissional que a gente tem hoje estatística que 68% dos casos, ele vai fazer uma manutenção e libera o gás para a atmosfera, ele está incorrendo primeiro, numa insensatez econômica, porque esse gás que pode ser regenerado e não é, ou por falta de equipamentos ou exigência de demanda da sociedade o mecânico libera para a atmosfera, esse gás está valendo na região sudeste entre dose a quatorze reais o quilo.  Segundo ponto.  De acordo com a lei de crimes ambientais, o nome técnico é ventilação desse gás para atmosfera, isso é um crime ambiental, ele sabe disso, incorre nisso, mas muitas vezes o mecânico refrigerista tem pouco recurso para estar conseguindo o cilindro adequado.  É o terceiro, é um crime  para nossas famílias e gerações futuras.  Você imagina o inventário, a quantidade de equipamentos já produzidos, não só no Brasil, mas no Brasil também, com 170 milhões de habitantes, uma grande parte desses equipamentos ainda é instalada e não tem nenhum problema nisso com CFC.  O interessante é que quando ele requerer manutenção que seja feito um procedimento adequado.  Recolher o gás, se o proprietário desejar trocar o compressor, bem, senão regenera o gás,  reintroduz  novamente na máquina e ela continua funcionando por dez , quinze anos.  Quem se lembra da última manutenção que fez no compressor da geladeira, se não for por variação elétrica ou por queima de compressor, por problema de gás, é difícil até se lembrar quando foi feito na casa dos nossos pais, quando isso ocorreu, dada a qualidade dos compressores produzidos no Brasil.  A proposta que trazemos aqui para os senhores, ela amplia em vez de dois incisos, para dar uma disciplina legal mais clara, porque as pessoas estão lendo as Resoluções do CONAMA e estão aprendendo a trabalhar com elas, o que é muito bom.  E mais a rede oficial de distribuidores de compressores e gás que representa somente 30 % do mercado, tem feito um papel muito interessante em termos de ajudar nessa exposição e nós também estamos fazendo uma série de exposições aí, generalizadas.  Então, eu iria para o artigo primeiro, que continua ajudando a gente a trabalhar, e eu chamaria atenção para a redação no seguinte.  São os vasilhames descartáveis, “fica proibido o uso em todo território nacional de cilindros, pressurizados, descartáveis ou de quaisquer vasilhames descartáveis, utilizados improvisadamente como recipiente para acondicionamento, armazenamento, transporte, recolhimento e comercialização dessa série de gás”. Todos aqui utilizados para refrigeração e esses aqui a partir dessa designação Halons, usados para o combate emergencial em incêndio. Esses gases são utilizados principalmente no meio aeronáutico e marítimo, são as aeronaves, pela eficiência de combate a incêndio rápido numa situação emergencial, por exemplo, numa aeronave ou num helicóptero, não há o que se pensar duas vezes no sentido de acionar o gás e proteger as vidas humanas que estão ali presentes.  Num submarino ou embarcação também é necessário o combate rápido a um foco de incêndio.  E ambos podem ser regenerados, então o que a gente está fazendo é colocar cilindros adequados a trabalhar com cada tipo de gás.  Muito bem, uma vez que a gente pára com esse negócio de cilindros descartáveis que entopem  os lixões e os aterros sanitários no Brasil inteiro e que permitem resíduos ficarem permanecendo ainda dentro dos cilindros, a gente começa a fazer uma disciplina ainda melhor, junto ao mercado nacional. 

O artigo segundo, durante toda e qualquer processo de retirada ou comercialização de substâncias controladas especificados no anexo A e B, são os que tratam dos CFCs do Protocolo de Montreal, usadas como fluidos refrigerantes e distinção de incêndios, retiradas de sistema de instalação de equipamentos em oficinas de manutenção ou reparos, está proibida a liberação dessa substância na atmosfera e devem ser recolhidas. A proibição já havia na Resolução 267, em Resoluções anteriores e algumas poucas leis estaduais, mas aqui a gente avança, que devem ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocada em recipientes adequados.  A partir daqui uma disciplina mais clara para os usuários, aquelas pessoas que são diretamente afetadas com a Resolução.  O parágrafo terceiro: As substâncias controladas o CFC-11 e 113, que são usadas basicamente para áreas de solventes, que não forem recicladas in locu, deverão ser recolhidas em recipientes projetados, para armazenar e transportar solventes líquidos e preenchidos para ocupar um espaço que não exceda 90 % da capacidade do recipiente.  Um comando também para que seja feito um procedimento de segurança para quem manipula esses cilindros.  Então, a segurança do mecânico refrigerista também está sendo disciplinada agora dessa maneira.  As substâncias controladas agora no parágrafo segundo, que forem gases liquefeitos, a distinção de incêndios, sob pressão, especificada em temperatura ambiente e que não sejam reciclados in locu, isto é, os gases de refrigeração, 12, 114 e 115 a série 500, contendo CFCs e de combate a incêndios deverão ser, obrigatoriamente, recolhidos em recipientes projetados para o recolhimento, armazenamento, transporte de gases liquefeitos não inflamáveis, e distinção de incêndio, com uma pressão de serviço de pelo menos 350 PSG, que é o padrão de segurança que se exige no mínimo, a que seja garantida aquele cidadão que manipula o cilindro de gás refrigerante de combate  incêndio. Com o nível de enchimento e que o espaço ocupado pelo refrigerante e pelo gás de extinção de incêndio, não exceda a 80% da capacidade líquida do recipiente a temperatura 25o. Com isso nós estamos protegendo, colocando condições de segurança ao mecânico refrigerista, estamos flexibilizando o preço e custo daquele cilindro originalmente previsto na Resolução que custa em torno de 4 a 5 vezes mais do que esses cilindros usados aqui, com esse nível segurança. Nós estamos otimizando os recursos internacionais que foram alocados pelo Brasil para eliminação do consumo de substâncias controladas, então nós vamos acabar, em relação à Resolução 267 e suas cotas de importação, tendo condições melhores de nos adequarmos às cotas de importação, cada vez com mais responsabilidade e comprometimento entre o Governo que disciplina as normas, e a indústria que é parceira nesse processo de uma forma muito vigorosa, a indústria e o setor de prestação de serviços, não devo citar somente a indústria.  

O artigo terceiro, a transferência do fluído refrigerante liquefeito ou Halons que é usado para combate a incêndio, para o recipiente deverá ser cuidadosamente controlada pelo peso, levando se consideração a capacidade líquida do recipiente.  Isso é fundamental e aí um detalhe que ele deve ser controlado na temperatura de vinte e cinco graus.  Peso máximo permanecido ao refrigerante recolhido, um detalhamento técnico que é fundamental que seja explicitado, toda indústria acaba se pautando por isso, hoje a gente sabe que alguns segmentos do mercado, apesar de termos uma Resolução que trabalha com a norma da NBR, aqui no Brasil em nível mundial não segue esse tipo de cilindro, essa norma, infelizmente, é uma coisa que está defasada, não por isso nós estamos revendo o artigo, pelo contrário, para dinamizar esse processo de cumprimento dos patamares do Protocolo de Montreal.  

O parágrafo quarto. Os cilindros e máquinas de recolhimento deverão ser projetados para conter um dispositivo antes de transbordamento, o que irá automaticamente se limitar ao nível máximo das substâncias refrigerantes ou distinção, uma clareza quanto ao procedimento de segurança que o cilindro deve ter obrigatoriamente. 

Parágrafo quinto. Se a substância controlada for recolhida e reciclada no local da operação para a recarga do sistema, ou do equipamento do qual tem sido retirada, então os fluidos refrigerantes, eu até sugeriria já colocar um “s” aqui depois do refrigerante, porque aí a gente já corrige isso ou distinção de incêndios, só poderão ser recolhidos com equipamento de recolhimento de reciclagem projetado para ser usado com fluído refrigerante ou distinção de  incêndio, que dispõe de cilindro interno adequado para esse fim que incorpora um controle automático de anti transbordamento.  Então, senhores vamos evitar improvisar, a segurança, mãos e olhos da pessoa que está fazendo manutenção está em jogo e então também está ajudando na disciplina de proteção. Vejam, a prática de reciclagem não é uma prática estabelecida no Brasil.  Hoje, tem duas empresas licenciadas para trabalhar com isso no Brasil inteiro. Uma em São Paulo cadastrada na CETESB e outra no Rio de Janeiro cadastrada na FEEMA.  Só que o nosso mercado de regeneração é muito dinâmico, é de uma vigorosidade enorme, e então nós estamos com os recursos internacionais, fomentando o surgimento de novos centros de reciclagem, aumentando a competição junto as duas empresas e então quebrar, digamos assim, que infelizmente é um monopólio, mas um monopólio por falta da brecha, do nicho e falta de oportunidade clara no mercado que tem um setor de regeneração. Se a sociedade começa a cobrar, o mercado amplia a oferta de serviço, aliás, a gente tem até ouvido algum ruído de empresas que estão sabendo que nós estamos fomentando o mercado de regeneração, estão perdendo aquele monopólio e estão reclamando, estão fazendo críticas.  Mas isso não é o Governo que está querendo, é a sociedade inteira que entende  que a reciclagem reduz o custo do investimento ,numa fase tão importante do cenário nacional.  Então, o inciso segundo ai, além do parágrafo 6 só tem mais um, se as operações in locu de recolhimento e reciclagem  inicialmente incluírem o recolhimento das substâncias para o recipiente externo seguido pela reciclagem do conteúdo recipiente o fluído refrigerante ou distinção deverá ser recolhido para recipientes adequados de acordo com as disciplinas do artigo primeiro e segundo desse artigo. 

O artigo sexto, todos esses recipientes de gases refrigerantes ou distinção de incêndios recolhidos, com exceção dos que contem CFC-12 serão recolhidos, serão enviados à unidade de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental competente, salve-se o gás refrigerante e distinção for reciclado in locu. Porque a palavra incineração aqui?  Não é uma estratégia muito boa para país em desenvolvimento investir nessa parte de incineração, nós precisamos desse gás sendo adequadamente regenerado e sendo reintroduzido nos equipamentos, mas acontece que tem um percentual pequeno que é contaminado numa extensão que ele não tem condições físico-químicas de ser reintroduzido no equipamento, e então uma previsão nesse sentido é adequada. Cabe ao IBAMA juntamente com o Ministério em nível de política e o IBAMA num nível operativo e executivo dar as condições que esse mercado se desenvolva cada vez mais em conformidade, autorizando esse centro de incineração conforme a demanda vai surgindo. E por fim, após esse último expositivo, os comandos finais do que estaríamos atualizando na Resolução 267. Vamos modificar na Resolução 267 um artigo e vamos dar fôlego para implantação de um plano com verbas internacionais e vamos contribuir para o alcanço seguro das metas internacionais as quais hoje já cumprimos 100% de conformidade e vamos fazer uma contribuição bastante significativa para a sociedade brasileira principalmente como resgate social da primeira fase que foi voltada para a indústria para os pequenos.  Presidente, eu agradeço a palavra, estou à disposição dos senhores para esclarecer qualquer dúvida, e obrigado. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Sim, muito obrigado Dr. Fernando. Antes de abrir a palavra aos Conselheiros membros da Câmara, eu gostaria de fazer duas perguntas de dúvidas que me surgiram durante a sua exposição, que, aliás, foi extremamente completa e eu lhe e agradeço muito por isso. Uma delas diz respeito ao artigo dois, parágrafo primeiro que diz que as substâncias controladas CFC 11 e CFC 113, que forem líquidas e não estejam sobre pressão, estejam em sua forma líquida ou natural, diz aqui que elas devem ser recolhidas em recipientes projetados para armazenar e transportar solventes líquidos.  A minha dúvida surge, e aí é uma dúvida de falta de conhecimento técnico, quando eu leio o termo “solventes líquidos”, me vem à mente uma gama de solventes químicos como tíner, como varsol, como uma série de outros que são armazenados em latas.  É isso que nós estamos dizendo? Que o CFC 11 e CFC 113 poderão ser armazenados em latas? 

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Obrigado pela pergunta. Acho que ajuda a gente a dar mais um passo importante aqui.  A gama de aplicação desses produtos realmente é bastante diversa.  O CFC 11, por exemplo, serve tanto para aplicação como solvente e tem a idéia de solvente químico, como por exemplo, para refrigeração de uma grande central de ar condicionado como essa que tem aqui no anexo do prédio dois no Itamarati.  A gama de aplicação é bem vasta. Na verdade, nós não vamos caminhar nesse sentido de, por exemplo, latas de disposição para esse tipo de armazenamento, mas na verdade vamos estar disciplinando que cilindros com dispositivos antitransbordamento e com válvulas de pressão que garantam enchimento de somente 80% ou 90%, conforme o caso, solvente 90% sejam preenchidos, então, a gente vai estar assegurando ambientes de coleta para que sejam reciclados adequados, vamos estar aliviando o peso daquele mecânico que tem que segurar no braço o cilindro e vamos estar reduzindo o custo de compra.  Ou seja, aquela pequena empresa e aquele cidadão que tem dificuldade para gerenciar e está precisando comprar um cilindro, a partir da liberação normativa, ele vai ter condições de acesso mais facilitados para ter o cilindro. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Obrigado, mas a pergunta é, quando a pessoa lê o texto, ela lê e entende o que ela pode pôr dentro de uma lata. Porque lata é um recipiente que é feito para armazenar e transportar um solvente químico.  A minha dúvida é essa.  Se a leitura de um leigo como eu é possível, talvez o nosso texto tivesse que ser um pouco mais claro, para evitar esse tipo de interpretação por um leigo.

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Na verdade, na redação como um todo, a gente tem outros dispositivos que tipificam o que deve ser adequado, quando ele fala em recipientes projetados para armazenar e transportar solventes líquidos, na verdade ele remete a um padrão de cilindros e ao longo dessa redação a gente deve encontrar não só para solventes, mas para gases de extinção de incêndios um dispositivo que remeta a esse tipo de cilindro.  Quer dizer, eu queria estimular, por exemplo, os meus distribuidores de gás, hipoteticamente, na medida em que eu não tenho distribuidores de gás, a trabalharem com latas no transporte do CFC líquido, na medida que até uma determinada temperatura ele não precisa nem de pressão para ser recolhido.  Pela disciplina normal não vai ser necessário, agora podemos sim fazer alguma evolução desse artigo. 

Fárida Ximenes – Secretaria Executiva do CONAMA

Fernando se trocarmos “recipientes” por “cilindros”, não fica mais claro?  Fica errado?  Deverá ser recolhido em cilindros projetados, porque depois vai falar de cilindro a Resolução toda.  Você acha que resolve? Os conselheiros concordam? 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica
OK. Muito obrigado.  Seria então a inclusão do termo cilindro ao invés de recipiente, nesse caso.  

A minha outra dúvida é no final, o artigo quarto diz que esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  A dúvida é, o usuário necessita de um tempo adicional, ou ela pode razoavelmente entrar em vigor imediatamente?

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Ela pode entrar em vigor imediatamente, acho que ela deve.  O mercado de regeneração hoje é incipiente no mercado, ele não acontece.  Na medida em que a disposição diz que está em vigor, a gente acaba dando um conforto para quem fabrica equipamentos de usar a norma e oferecer segurança para quem vai comprar.  Acho que seria uma contribuição importante do CONAMA nesse processo.  

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica
Obrigado.  Por favor, agora que já fiz minhas duas perguntas, eu gostaria de abrir a palavra. Começando pelo Governo do Rio Grande do Sul , por favor.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Luiz Paulo Rodrigues Cunha, do Rio Grande do Sul.  Eu teria aqui algumas perguntas ao Fernando, especificamente no que trata aqui dos considerandos, do primeiro considerando.  São perguntas mais para o meu esclarecimento pessoal, até porque não tenho aqui, não sei conheço a íntegra do que seria a definição da modalidade de treinamento para mecânicos refrigeristas.  Diz que ela está prevista no plano nacional de eliminação de consumos de CFCs aprovado em 2002 pelo Comitê Executivo do Protocolo de Montreal. Há refrigeristas que estão atuando há muito tempo pressupõe-se que todos tenham conhecimento do risco do material com que lidam.  Não necessariamente todos são zelosos e não necessariamente todos estão capacitados a lidar com isso, tiveram a formação adequada, então eu diria algumas perguntas assim:  qual é o estado da arte , que avaliação se faz do grau de conhecimento dos profissionais que hoje estão no mercado?  Bom, se é um conhecimento ainda entendido como adequado ou se tem precariedade, que medidas possam estar sendo implementadas para qualificar esses já formados que atuam, sejam empresas, como profissionais contratados, ou até mesmo responsável por pequenas e micro empresa.  Se os cursos hoje em vigência obrigatoriamente, essa pergunta pode parecer óbvia, mas eu gostaria de tê-la respondida. Se os cursos hoje desenvolvidos pelos mais diferentes centros que formam esses refrigeristas, se é matéria obrigatória, portanto essa formação que eu tenho por claro e certo que sim, mas senão, o que se está fazendo para levar a obrigatoriedade dessa formação.  E então aqui remete duas coisas.  No campo da formação dos novos profissionais e do treinamento de capacitação daqueles que já se encontram no mercado de trabalho.  Decorre disso uma outra pergunta: as condições então para atuação profissional destes refrigeristas por parte das empresas, portanto, é obrigatório contratar pessoas já com essa habilitação e esse conhecimento pleno do que regula o manuseio enfim o trato com esses produtos?  E se, um profissional ou mais que queiram constituir uma micro empresa se é condição essencial, portanto, para que ele se habilite a isso que já tenha portanto essa plena formação para o manuseio dessas substâncias.  Desculpe a seqüência, mas é uma questão que acho que está na raiz de tudo isso, porque se em algum momento foi bem citado pelo expositor, que liberar essa substância é crime ambiental, pressupõe-se então, que é uma forma de imputabilidade e eu gostaria de saber como ela se dá no caso de um autônomo, por exemplo.  Há um inventário nacional para saber dos profissionais?  E está digamos assim, associado ao registro de cada um deles essa capacitação, portanto como forma de controle?  E naturalmente, por se tratar de crime ambiental a cada vez que esse material é liberado à atmosfera, qual é a eficácia da ação punitiva assim sobre ele, porque me preocupa menos a questão punitiva do que a preventiva, acho que o conjunto das questões que eu antecedi vão mais na linha punitiva, são inquietações de leigo, de quem conhece o assunto pelo alto, como todos que se interam da questão, mas eu vejo que existem questões bastante mais relevantes e que escapam, e gostaria de ser esclarecido a respeito.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica
Obrigado, doutor Luiz Paulo, por favor doutor Fernando.  

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Bom, tem uma série de coisas aqui.  Existe um mercado formal e o informal.  A divisão hoje que a gente tem de informações e tentamos fazer um monitoramento quase diário sobre o que está acontecendo no mercado, em termos de preços, informação e constituição, é que ele está distribuído em 30% de mercado formal, ou seja, a rede oficial de distribuição das empresas que comercializam produtos, ela sustenta essas lojas para que você dê a garantia e assistência técnica de produtos que você compra com nota fiscal e etc, e tem um universo em torno de 70% do mercado que é constituído de pequenos refrigeristas. Existem profissionais das mais variadas estirpes.  Tem aquele cidadão que está pintando a lataria do carro no meio da rua, passa uma pessoa que e fala:  o senhor poderia  pintar minha geladeira?  No momento seguinte da pintura da geladeira a senhora pode arrumar também isso aqui?  Ele passa a ser um técnico refrigerista.  Já imaginou a qualidade desse técnico, o pessoal costuma falar que é um “mechânico”, ele mexe em tudo.  Mas temos também profissionais que investem, inclusive pagando do próprio bolso o treinamento, e essa foi uma preocupação inicial e de decisão de uma fase em que poderíamos dar um resgate social para esse projeto de eliminação do consumo de CFC, investir pesadamente em treinamento.  Nós tivemos sucesso em aprovar, em julho de 2001, um plano em que estava junto ao Protocolo de Montreal, ele estava voltado justamente para o treinamento de refrigeristas, e não vamos fazer isso olhando para o nosso próprio umbigo, não, esse plano está projetado para ocorrer em conjunto com o SENAI, no Comitê Interministerial de proteção da camada de ozônio, do qual alguns ministérios fazem parte e, inclusive, o Ministério do Desenvolvimento, o próprio Itamaraty, o Ministério da Saúde, o Ministério da Agricultura, o próprio Ministério do Meio Ambiente que o coordena, e também o Ministério da Fazenda o qual está vinculada a um programa de fiscais de alfândegas para coibir a importação ilegal, na medida em que não entra ilegal a gente tem adequação do mercado de acordo com as normas de políticas que estão aqui estabelecidas. Então, primeiro a cisão do mercado entre 30 e 70% e a necessidade de investimento maciço. O horizonte de refrigeristas que nós temos trabalhado em termos de total do mercado chega a 60 mil profissionais, assim dizendo.  Esse plano, pelos recursos internacionais que nós conseguimos otimizar no máximo, vai atingir trinta e cinco profissionais do mercado.  Não impede que o SENAI, após o esgotamento desse recurso, continue dando.  Aliás, a estrutura de trabalho que foi contratada junto com o SENAI está sendo contratada e negociada, na verdade, não está fechada ainda, mas ela prevê que o SENAI incorpore na sua estrutura, as aulas e cursos de refrigeração e, então, na medida em que esse programa deixe de existir, pode continuar havendo contratação de serviços para o SENAI, agora podemos também, nós do Governo e do comitê interministerial alocar recursos do FAT ou de outras fontes, e outros Protocolos para continuarmos investindo no nosso pequeno mecânico refrigerista, porque o que interessa afinal de contas pela atribuição da pasta regimental do Ministério do Meio Ambiente, que absorve os inputs dos outros Ministérios do Comitê que não haja lançamento do gás na atmosfera, porque esse sim é uma degradação ambiental forte, se pegar todos os equipamentos a ser dada a manutenção.  Os custos em relação a isto hoje, o Governo através do aporte de recursos que tem do Protocolo de Montreal está fazendo aquela pólvora inicial, aquele start inicial, aquele movimento inicial.  Como? Trazendo recursos e fazendo essa parceria com o SENAI para que os cursos aconteçam e que se forme um cadastro sério de profissionais habilitados e qualificados a ir a minha casa, na sua casa ou no açougue da esquina, a gente começa então a dar uma nova cara para o Brasil.  A cara de não mais liberar ou ventilar, tecnicamente falando o gás para a atmosfera ou fluído refrigerante, mas recolher, reciclar e reaproveitá-lo, havendo economia de escala em todos os passos desse processo.  Quanto à questão de a gente estar abrindo uma microempresa, não existe uma obrigação de contratação de um profissional treinado.  Não existe isso.  O mercado tem uma informalidade, esse mercado de manutenção tem uma informalidade muito grande, eu não sei até que ponto hoje, a gente caminha para um sentido de restringir a entrada de profissionais não qualificados nesse mercado, sem que antes a ferramenta de treinamento fosse oferecida, seria uma contribuição.  Eu vejo que realmente a gente talvez devesse acabar, concluir o processo de caminho de uma certificação e depois começar a apertar a porta, eu acho que seria um processo evolutivo, mas talvez hoje na minha avaliação , não sei o que o Márcio acha, mas talvez houvesse um certo impacto social se a gente exigisse a contratação de profissionais , não existe hoje esse profissionais para dar esse nível da demanda que tem hoje no mercado.  Em termos de um cadastro, como os cursos estão sendo feitos para o SENAI , nós não só estamos na proposta de trabalho junto com o SENAI habilitando que o mesmo faça cursos de treinamento, mas para aqueles melhores alunos de um horizonte de 35 mil que vão ser treinados, de um horizonte de universo estimado de 60 mil , os doze mil mecânicos que melhor  desempenharem o curso de treinamento , vão receber máquinas de reciclagem e cilindros aqui tipificados nessa nova proposta de Resolução.  Então, a gente adequando e ai fecha o ciclo, adequando o cilindro a uma carga de preenchimento em nível de segurança em que ele tem um peso de fabricação mais adequado e que permite o próprio mecânico utilizar no seu dia-a-dia, a gente acaba dando condições de treinamento e de equipamento para que o movimento de reciclagem e de regeneração de gás efetivamente aconteça.  Objetivamente em termos de cadastro, o processo de treinamento do SENAI vai fazer uma atualização muito boa em nível nacional termos de um cadastro efetivo de refrigeristas.  Hoje, somente  o Sindicato dos Refrigeristas tem um cadastro , mesmo assim eu queria dizer que ele deixa bastante a desejar.   

Márcio – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA

Só para complementar, esse curso e esse treinamento vão ser dados aos mecânicos, não é para capacitar mecânicos para criar novos mecânicos, é mais para aperfeiçoar os que já estão existentes, e ai vai ser dada uma pincelada sobre a Resolução CONAMA, camada de ozônio, um dos módulos vai falar sobre isso e passar depois diretamente para a reciclagem e a parte mais operacional do treinamento.  Não vai ser explicado aos mecânicos o que é um refrigerante, porque ele já está ciente disso aí, porque são mecânicos que já trabalham com refrigeração, não são pessoas comuns que vão começar a tomar conhecimento do problema ou questão técnica, é só para aperfeiçoamento.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito grato.  Secretária Maria Angélica Ikeda, da ADEMA , por favor.  

Maria Angélica Ikeda - ADEMA

Obrigada, Ministro.  Na verdade, minha pergunta não é tão de fundo como a outra pergunta que nós ouvimos do representante do Governo do Rio Grande do Sul, mas acho que é até uma pergunta também de leigo.  Lendo o texto, e principalmente as fórmulas para calcular qual é o peso máximo permitido, eu posso estar completamente enganada, e até por isso eu queria uma explicação.  Se o que tiver no parágrafo primeiro e no segundo do artigo segundo, pudesse ser definido como refrigerante ou como Halons, existem duas fórmulas diferentes, uma que é de 90% da capacidade líquida do recipiente do parágrafo primeiro e 80% do parágrafo segundo.  Isso pelo que eu estou entendendo é condições normais de temperatura e pressão.  Vinte e cinco graus.  Ao mesmo tempo tem uma outra fórmula que está nesse um romano, embaixo do parágrafo terceiro, que é uma fórmula bem geral que é o peso máximo permitido para o refrigerante recolhido ou Halons que deverá ser colocado em recipiente, deve ser determinado usando a seguinte fórmula e parece que é reaproveitado o índice de 80%, fala de novo da capacidade líquida, mas usa outro fator que é densidade líquida que eu não conheço.  Não sei se a densidade líquida sempre vai ser igual a um, talvez não, talvez varie. E eu me pergunto se, por exemplo, eu que estou fazendo o armazenamento não posso estar lidando com duas fórmulas diferentes.  Se existe um refrigerante, estou falando como não técnica, que tiver densidade líquida de um e meio, o que eu vou ter na verdade para o peso máximo permitido é 1,2 x a capacidade líquida e então seria 120% e não 80%como está, por exemplo, no parágrafo segundo que fala de Halons também.  Eu não sei se é o caso de usar a fórmula usando a densidade como uma exceção aos casos dos parágrafos primeiro e segundo, porque é como se fosse um critério, poderia ser interpretado como critério conflitante, não sei se faz sentido, é realmente uma leitura corrida do texto, me dá um pouco essa impressão.

Márcio – Secretaria de Qualidade Ambiental / MMA

Não, é só para tentar dar uma explicação.  Na verdade, essa fórmula que existe aqui é mais para mostrar o que está sendo feito automaticamente pela válvula de segurança, porque na verdade 80% da capacidade líquida é para de repente, se mudar um pouco a temperatura, dar um espaço sobre excedente para, de repente, se mudar um pouco a temperatura e o gás se expandir. Mas nenhum mecânico vai estar com uma balança para ver qual é o peso do gás , é mais uma forma de mostrar como vai estar sendo o sistema automaticamente que vai estar fazendo isso aí, com a válvula de segurança , se faz 70%,80% dependendo do gás. Mas nenhum mecânico vai ter que fazer essa conta manualmente ou indicando.  A própria válvula de segurança vai fazer isso automaticamente. 

Maria Angélica Ikeda - ADEMA
Então, será que é necessária essa fórmula como está nesse um romano.  Porque realmente incluindo o fator da densidade, no fundo a gente está mudando esse80% para alguma outra coisa que não sei se será superior ou inferior, eu não conheço a densidade líquida do refrigerante, mas me pergunto se é necessário manter isso.  Eu não entendi muito bem a lógica. 

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Até para calibração da válvula do cilindro isso vai ser importante, mas como a variável temperatura também vai ser uma questão importante para que o próprio gás dê o seu repartimento de densidade pressionando as paredes do cilindro interno, enfim tem um outro quadro que mostra inclusive por temperatura o repartimento de pressão que cada um exerce na temperatura ambiente.  Para você ter uma idéia, enquanto o CFC-11 em temperatura ambiente ele fica líquido não seria nem necessário pressão de densidade para que ele deixe de ser vapor para líquido, o CFC-12 precisa de quase cinco atmosferas e, enfim, essa é a fórmula que vai dar o referencial para que de acordo com a especificação físico-química de cada gás, seja projetado uma válvula que permita o trabalho com maior segurança possível, mas seria a questão da gente depois apresentar o rebatimento do que a estrutura molecular de cada um desses gases projeta de pressão em temperatura ambiente.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Obrigado.  Agora eu passo a palavra ao representante do Estado de Goiás.

Pedro da Costa Novaes – Representante do Governo do Estado de Goiás

Obrigado. Pedro Novaes do Estado de Goiás.  São três perguntas, duas no intuito mais de entender o contexto mais amplo em que se insere a Resolução.  E a primeira é de como é que é feito o monitoramento da redução, não seriam emissões, mas aquele gráfico que o senhor mostrou que mostra uma redução em relação à linha de base, ele nos mostra exatamente o que? A quantidade de importações?  E o segundo é com o montante de recursos recebidos e investidos pelo programa oriundos do Protocolo, e o terceiro mais especificamente nós dos Estados temos discutido muito e temos uma grande preocupação em relação à implementação das Resoluções do CONAMA.  Essas resoluções, em geral, na maior parte dos casos, implicam em responsabilidades dos membros do Sistema Nacional de Meio Ambiente e, especificamente, e obviamente, para nós dos Estados e nem sempre o que tem sido aprovado no CONAMA é implementável, e isso acaba comprometendo a própria credibilidade do Conselho.  Nesse sentido, eu pergunto se os senhores pensaram na possibilidade ou necessidade, como é que avaliam isso, em relação à capacitação das instituições que fazem parte do sistema, em especial nos estados e municípios, exatamente para estarem capacitados a implementar o que a Resolução determina ou ao auxiliar no que for necessário e lhes couber, a fiscalização em determinar o cumprimento do que a Resolução determina. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Obrigado, doutor Pedro. Por favor, doutor Fernando.  

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
O monitoramento do consumo é feito através de três bases de consulta.  Uma é o cadastro de importações presente no IBAMA.  A segunda é a Secretaria de Comércio Exterior e Desenvolvimento e a terceira é consulta direta aos importadores, para a gente averiguar quantas licenças estão sendo pedidas o que vai levar de pressão daqui a 6 meses ou no final do ano, qual é a velocidade de liberação das importações que o IBAMA  está colocando e então a gente acaba fazendo um arrazoado bastante realista. E então esse aqui é o perfil nacional de consumo e é uma pena que a velocidade do encerramento da conclusão dos dados de 2002, a gente não tenha tido velocidade para já nessa apresentação lançar, mas asseguro que a gente está chegando aqui mais próximo de um mergulho de três mil toneladas de consumo ano, importadas por empresas cadastradas no IBAMA, e autorizadas mediante licenças individuais de importação.  Eu de alguma maneira, já retrato aos senhores que tem sido uma tendência de consumo sustentável.  A gente não acredita, por exemplo, que no ano que vem vá haver um repique. Eu tenho até agora os números, uma tendência de segurança. A implementação da Resolução é uma questão muito interessante e uma pergunta muito boa.  A gente teve até esse momento uma atuação descentralizada, pulverizada de projeto a projeto, indo aos Estados de acordo com suas secretarias ou agência de proteção ambiental de cada Estado, executando projetos individuais.  Isso deu um rebatimento decrescente do consumo, numa média de tempo de implantação de projeto de três anos, cada projeto de conversão industrial de empresas, na medida que o Protocolo não atende usuário final.  Eu consumi uma geladeira e queria trocar o gás, queria recurso de Protocolo.  Não, é para produção manufatura.  O papel dos Estados nesse processo de implantação é fundamental, principalmente no sentido de formar as sociedades locais que existe também uma responsabilidade de nós consumidores, enquanto consumidores no sentido de contratação dos serviços qualificados.  Esse desempenho estadual pode fazer com que o processo de treinamento de selecione pessoas cada vez mais interessadas e que pessoas mais interessadas e qualificadas recebam máquinas para melhor atuar no mercado.  Tem esse processo e também tem um processo educativo que vai junto com esse.  Os senhores que visitam, e conhecem ou são oriundas de cidade de praia sabe que a nossa comunidade vai o que?  Que horas vai para a praia?  Onze e meia da manhã, a praia está lotada e o pessoal sai por volta de15hs30, quando começa a ficar um pouco mais frio, com a brisa do mar sai.  Nós temos responsabilidade nesse processo.  A questão da praia, as pessoas já sabem que faz mal, continuam se expondo, mas sabem que faz mal.  Por exemplo, a questão de pele, para a questão da vista nem tanto.  Então, a gente tem obrigações, é a questão da conscientização dos usuários, tanto em relação aos refrigeristas, de contratar serviços qualificados, exigir que as pessoas se habilitem a treinamento e também na educação difusa. Na Austrália a gente tem o que chama de "burn time" o horário da queima, então recomendam sair de chapéu, manga comprida, passar filtro nas partes expostas ao sol, usar óculos escuros, não aqueles que você compra em qualquer camelô, mas um que tenha proteção ultravioleta. Aquilo é divulgado na televisão, no radio, eles divulgam, não em nível alarmista, mas em nível de conscientização.  Se o sujeito quer trabalhar de camiseta, vai.  Mas ele tá sabendo que está incorrendo no risco.  Acho que também é um papel dos nossos Governos em atuarmos nesse sentido o que vai acabar dando forças para que eu tenha mecânicos refrigeristas cada vez melhor e cada vez mais o cadastro sendo realimentado.  

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado doutor Fernando.  Eu tenho uma dúvida no artigo primeiro, está dito que fica proibido o uso em todo território nacional de cilindros pressurizados descartáveis ou quaisquer vasilhames descartáveis utilizados improvisadamente.  Novamente, como leigo, a minha impressão é que nós temos que evitar o uso improvisado de qualquer tipo de vasilhame e não apenas o descartável.  Como está aqui, nós só estamos combatendo o improviso do descartável.  Eu entendo que a preocupação nossa é com o improviso de uma forma mais ampla e a minha dúvida é essa.  Talvez isso possa ser posto de uma maneira que tire essa dúvida.  Eu remeto ao doutor Fernando essa questão, porque me parece que a questão não é apenas o descartável e sim o improvisado. 

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Se suprimido ali eu pergunto, a palavra descartáveis, se descaracteriza o espírito do artigo? Porque realmente ele foca na idéia do descartável, mas dentro da compreensão do nosso Presidente, naturalmente, tirando aquela palavra descartáveis, quaisquer vasilhames descartáveis e ampliaria o escopo de quem elaborou, se no  entendimento de quem elaborou, se entende que isso descaracteriza o espírito do artigo.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Ou seja, cortar aquele segundo descartáveis, é isso? 

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Ou quaisquer vasilhames utilizados improvisadamente, porque aí, incluiria descartáveis ou quaisquer outros. 

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Permita-me, porque na minha pergunta anterior, ficou uma dúvida ainda não suficientemente esclarecida. Agora, com a correção feita nesse primeiro, eu acho que está bem mais claro e não há dúvida aqui na nossa compreensão. No segundo artigo diz no final que está proibida a liberação dessas substâncias controladas na atmosfera, e devem ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes, já foi modificado aqui, cilindros adequados. Quando indaguei sobre o grau de conhecimento que se tinha desses profissionais, nos foi respondido então que 30% está aí no mercado formal e 70% na informalidade, são os pequenos refrigeristas, que é um controle realmente muito difícil. E aí, quando você estabelece um artigo, digamos assim, um instrumento legal, melhor qualificado, que define o que é proibido, vem aquela pergunta: qual é a eficácia da proibição? Ou vamos agir com o peso da lei no processo punitivo, e aí eu vejo que a imputabilidade de crimes ambientais praticados por pessoas que trabalham na informalidade é de uma plasticidade. É volátil isso daí!  O grau de eficácia é discretíssimo. Onde pretendemos chegar? E aí eu tinha introduzido uma outra visão na minha primeira fala. O aspecto preventivo, não apenas o corretivo. Vejo e aqui deixo como sugestão, se couber aproveitar, vejo que há necessidade, independentemente do treinamento e capacitação, há necessidade de um forte programa de educação ambiental neste particular voltado para esses que estão na informalidade. Penso eu que uma cartilha e algum material produzido que possa ser chegado às mãos dessa gente com eficácia, aí usando as entidades representativas e quaisquer outros parceiros, porque aí você está trazendo. E hoje é muito clara na sociedade essa percepção do que é nefasto, do que é deletério ao meio ambiente, então vamos ter que tocar primeiro por esse lado, porque se não ganharmos o sujeito por essa convicção, percebo que não basta escrever que é proibido, que vai resolver o problema. Que penalidade vamos dar, se ele não está reconhecido muitas vezes e registrado como empresa legalmente constituída e por aí vai? Vejo que, e até aproveitando a própria resposta que me foi dada, quer dizer, o não conhecimento pleno desse universo de profissionais mostra que há necessidade efetivamente de chegar ao fundo, digamos assim, no cadastramento ou qualquer outra forma de registro. Cadastramento no sentido de ter uma idéia desse universo que foi estimado em 60 mil. Desses, 35 mil estão previstos de serem atingidos com programa de treinamento, se entendi bem, e para o que haverá uma parceria com o SENAI.  Foi dito ainda que desses 35 mil, cerca de 12 mil, estimativamente os 12 melhores, receberiam e aqui chamo atenção da comissão, receberiam máquinas e cilindros para reciclagem e regeneração. Bom, fica evidente que esses equipamentos e insumos são ferramenta de trabalho essencial e indispensável. Aí vai a pergunta que é a que eu estabeleço agora: quer dizer, ademais do treinamento que se pretende dar, ademais de um programa de educação direcionada para esses profissionais que estão no mercado na informalidade e esses “faz-tudo”, enfim, que política se pretende fazer, seja com recursos do próprio protocolo de Montreal ou quaisquer outros recursos que oportunizem ao conjunto dos profissionais em atuação nessa área dispor dessa ferramenta que é essencial. Pois se dissermos que fica proibido ele botar aqui e acolá, é óbvio que ele precisará adquirir isso. Eu não tenho noção de qual é o impacto econômico disso, se são insumos que são muito caros para alguém que está na informalidade ou se são recursos relativamente acessíveis. Se isso caberia alguma forma de crédito ou incentivo para que todos os tenham. Porque não bastará, claro. O ideal é que a gente atinja os 60 mil e isso supõe que outros profissionais continuarão a ser formados. Então, vai essa sugestão no sentido de um trabalho direcionado de educação ambiental para esse tipo de problema, e se previsto, me respondo ou se não, que se pense a forma de dotar ou tornar acessível a todos esses profissionais esses insumos que entendo que são fundamentais, até porque não cabe proibir, se ele não tem esse acesso e aqui fica uma pergunta ainda assim: são insumos facilmente encontráveis no mercado, portanto são duas questões: de facilidade de acesso e custo. Se houver dificuldade de acesso e custo alto, temos que pensar formas de que isso chegue. Desculpe, podem ser coisas redundantes que para vocês são muito claras, mas eu gostaria de ter essa clareza também, porque alguém já disse: de nada vale a gente produzir resoluções e coisas que depois ficam aí como letra morta. Muito obrigado.

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
São questionamentos muito atuais e válidos na implementação desse programa. 

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Só desculpe, porque é o seguinte: nós fomos exortados a esgotar aqui nas câmaras, que é onde cabem todas essas dúvidas, porque certamente elas podem aparecer no plenário depois do conselho e você já vai preparado para dá-las.

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Mas foi uma intervenção muito pertinente, na verdade a gente eventualmente até encontra em alguns fóruns de apresentação uma certa passividade em relação ao que o Governo faz ou deixa de fazer. Na verdade, a gente se anima bastante quando tem interlocutores que possam contribuir e criticar positivamente para que a gente cresça e evolua o programa. Essa eu acho que é uma questão fundamental. Em termos de conscientização, a gente tem notado que existem algumas iniciativas isoladas. A Associação Brasileira de Dermatologia, a CETESB em São Paulo tem algumas atividades, eventualmente o Rio Grande do Sul coloca alguma coisa, mas ainda são atividades isoladas dentro de um cenário nacional de dimensões continentais. A gente propôs e temos fomentado um grupo chamado Grupo Ozônio de iniciativa de particulares, não é uma ONG, é associação de interesses, em que o assunto foi discutido junto com a Senhora Ministra e tem sido encaminhado internamente no Ministério de uma maneira muito interessante, porque é um grupo voltado à conscientização e difusão de boas práticas para mecânicos refrigeristas. E nós enviamos então, vai ser constituído por nove entidades, o Ministério terá assento, o SENAI terá assento, o Instituto Brasileiro do Frio, a ABRAVA, Associação Brasileira de Ventilação, ar-condicionado e refrigeração, a Associação Brasileira da Indústria de Eletroeletrônicos, ABINEE a Eletros, enfim, sindicatos vão ter assentos como um mecanismo de difusão. E o detalhe, o Governo está entrando com muito pouco. Está simplesmente normatizando, instituindo via uma portaria. O custo que nós estamos fazendo para esse aspecto fundamental de conscientização, por enquanto nesse segmento, está sendo muito pouco. Pode ser mais? Pode ser com certeza mais, mas esses agentes vão dar uma ressonância para essa necessidade de qualificação muito interessante, na minha opinião. Não impede que outras iniciativas paralelas, conjugadas e articuladas dêem cada vez mais fôlego a esse processo tão necessário de conscientização, porque se nós não pegarmos a conscientização da sociedade que vai exigir do mecânico uma qualificação, esse processo não fecha num ciclo completo. Então, o processo de conscientização não foi por nós relegado e nem preterido. Ele está sendo estimulado e falta muito a fazer, tanto que os senhores até entrarem nessa sala talvez não tivessem ainda consciência de que o Ministério tinha um programa voltado para essa área. Então falta muito a ser feito. E em termos de política, o que tem sido interessante nesse processo é que cada vez que nós, seja no âmbito do Conselho Nacional do Meio Ambiente, ou seja, nas apresentações que o Ministério faz cada vez que a gente assegura que existe uma política em que o Governo entende que é uma política sem volta e que o Brasil quer dar um passo em termos de adequação tecnológica, porque tem um rebatimento ambiental e social conjugado, a indústria se prepara para seguir com essa política segura. Então, sem surpresas de mercado, mas dentro de uma linha planejada de médio e longo prazo, como tem cenários aqui para o final de 2007 em termos de cota de importação. Eu acho que também é importante para nós que somos e estamos junto aos agentes públicos cada vez mais darmos os sinais de uma clareza e concritude de políticas que vá junto à sociedade e indústria. O ambiente para novos investimentos. O Márcio está me lembrando aqui também que a idéia é que essas doze mil máquinas que vão poder inicialmente ser compradas e doadas para os melhores técnicos qualificados, elas vão ter um efeito replicador. Muitas vezes, uma pequena empresa com três, quatro ou cinco funcionários, a doação de uma máquina e treinamento de um funcionário daquela empresa gera um movimento replicador. Não tenho certeza de que isso vai resolver o universo total, mas é a espoleta inicial desse processo. Mais uma vez, vamos ter uma normatização cada vez mais clara e avançando, alguns recursos estimulando o processo e daqui a pouco a sociedade vem junto, o mercado vai se criando. O grande detalhe é que o mercado de regeneração hoje é incipiente e, às vezes, inexistente em vários estados da Federação. Então, é um processo largo. Não vou ter aqui todas as respostas, mas acho que ainda tem muito trabalho a ser feito.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Fernando desculpe abusar da sua paciência, mas doze mil vão ter acesso a esses insumos entendidos aqui como essenciais. Quarenta e oito mil desse universo imaginado, eu quero saber como eles terão acesso a isto. Eles vão adquirir? Estão previstas políticas que facilitem essa aquisição? Porque foi citado que ainda que cesse os recursos disponibilizados aqui pelo protocolo, há outras formas que o poder público pode disponibilizar aos trabalhadores para ter acesso à isso. Não basta proibir que ele faça a enjambração e exigir que ele faça certo. Como ele vai acessar, isso não está claro ainda. Nós estamos criando uma coisa, gerando uma proibição e depois ele dirá: “Espera aí, eles estão proibindo? Agora como é que eu vou ter essa máquina?” O custo dela é uma coisa acessível, é de baixo custo? Segundo, é uma coisa que ele pode ter acesso por alguma linha de financiamento ou coisa que o valha? Isso para mim não está respondido.

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Se me permite conselheiro Ministro, conselheiro do CONAMA, mas Ministro  efetivamente. Não incorri em erro.  O cenário é esse, o cenário inicial de doação de máquinas é de doze mil, a gente espera que inclusive com o fomento de compra desse programa, a produção em escala dessas máquinas jogue o preço lá para baixo. Com essas máquinas de coleta funciona essencialmente uma bomba de vácuo que vai tirar o gás refrigerante de um local e vai colocar num cilindro para que ele seja depois transportado para a regeneração. Desculpa, eu pensei lá na frente e acabei perdendo o link da palavra, mas enfim, esse processo dos cilindros que estão acoplados nessas máquinas, com essa nova adequação, o custo que é muito importante no diferencial de equipamentos e de adequação daquela pequena empresa, baixa em quase cinco vezes, quatro vezes e meia só por estar trabalhando com cilindros adequados. Hoje, uma máquina de regeneração fabricada no Brasil está em torno de mil e trezentos reais. Uma boa parte disso por causa do custo do aço dos cilindros, projetado para pressões bem superiores, em torno de cinco quilos por centímetro quadrado. Para agüentar a pressão. O CFC onze à temperatura ambiente é líquido, não precisa nem de pressão. Veja como nós temos que evoluir nesse processo. Então nós estamos trabalhando a preocupação de como dotar a esse horizonte de mercado que ficará fora da doação. São políticas que devem ser estabelecidas. Acho que não inviabiliza iniciarmos o processo e sinalizarmos mais uma vez como uma política seria de que a regeneração é necessária para um país em desenvolvimento. Ela reduz o custo da empresa, do pequeno e do médio. A grande acaba se adequando de outra forma com outros acessos a juros mais reduzidos. Veja, existem mecanismos no âmbito do protocolo internacional que eu não gostaria de gerar expectativa que vamos fazer uso, mas o custo do cheque especial para um cidadão comum hoje está acima de 130%.  Para uma empresa comercial, esse custo de juros por ano está em torno de 35%. No protocolo de Montreal existem linhas de doação em torno de 3 a 4%. Não gostaria de gerar uma expectativa aqui de que nós vamos efetivar e conseguir isso, mas acho uma obrigação nossa tentarmos. O segmento de refrigeração da ABRAVA, da Associação Brasileira da Indústria de Ventilação, Ar-condicionado e Aquecimento já sinalizou. Fernando, desculpe falar pessoalmente para o Ministério, mas mesmo que os recursos do protocolo não sejam voltados como eles falam à usuários finais, nós estamos interessados em pegar esses que são a juros, porque ainda assim são muito mais competitivos que os nacionais. Nós estamos estudando, e o Itamarati está aqui para presenciar isso, que é um parceiro importante na implementação nacional desse plano, nós temos esgotado a modalidade de doação a fundo perdido.  Entendemos que somos um país em desenvolvimento e precisamos desse recurso a fundo perdido, mas hoje o cenário nacional permite oxigenarmos essa discussão, porque existem segmentos, por exemplo, grandes centrais, shopping centers, grandes bancos, prédios enormes com grandes centrais de refrigeração. Esses não seriam contemplados pela doação, mas a fundo perdido e a juros internacionalmente e extremamente razoáveis, sim. Esses setores se interessam. Estamos agora num processo de evolução da discussão de fundo perdido por um momento de transição, então a gente está estabelecendo as bases e esse ano a gente deve esgotar isso ainda. Existem outras soluções que devem estar disponíveis, tanto no ambiente nacional quanto no ambiente internacional. Essa é uma contribuição importante para que o programa coordenado pelo Ministério que é composto, na verdade, por todos os Ministérios, seja oxigenado com essas palavras e questões aqui presentes.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado. Os senhores estão vendo que enquanto o doutor Fernando respondia à pergunta, nós fizemos umas pequenas alterações no artigo um, de ordem basicamente para que ele ficasse mais claro. O motivo era, e aí eu digo, porque como estava o texto poderia ser entendido como “fica proibido o uso em todo o território nacional de cilindros pressurizados descartáveis”. E com isso nós estávamos acabando com um setor industrial por conta de uma penada que não visava isso. O que nós queremos é “para fins de acondicionamento, armazenamento, transporte e etc, fica proibido o uso de quaisquer vasilhames descartáveis, cilindros e etc”. Então, essa pequena inversão na ordem da frase foi para deixar abundantemente claro que, para esses fins, não pode usar isso e isso. Eu peço especificamente a anuência de todos a esse texto, porque aí nós poderíamos ir em frente. Se estiverem todos de acordo, então fica o texto do artigo um nesses termos: “Fica proibido o uso para acondicionamento, armazenamento, transporte, recolhimento e comercialização de CFC 12, CFC 114, CFC 115, R 502, e dos halons H-1211, H-1301 e H-2402 de quaisquer vasilhames utilizados improvisadamente como recipientes de cilindros pressurizados descartáveis ou de cilindros que não estejam em conformidade com especificações dessa resolução”.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

A pergunta apenas, Ministro, a supressão em território nacional é por óbvio ou foi um lapso?

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

É por óbvia.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Claro, porque é uma legislação que só se aplica ao território nacional. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Vamos em frente então. Eu queria dar a palavra ao secretário.

Elias Antônio de Lima Almeida Santos – DPAD/MRE

Eu só queria retomar um tema que o Fernando ministrou na exposição dele, que é da relação entre essa alteração que está sendo proposta aqui e a implementação desse projeto nacional de eliminação de CFC, que estabelece metas anuais de redução do consumo dessa substância.  Então, houve a liberação de nove milhões e meio de dólares no ano de 2002, que não estão podendo ser utilizados em virtude dessa incompatibilidade nas especificações técnicas dos cilindros que vão ser utilizados na reciclagem da substância.  O projeto condiciona a liberação de novas parcelas do montante total de 26,7 milhões ao cumprimento das metas de redução do consumo das substâncias previstas no projeto.  No momento o Brasil está numa posição confortável.  Embora esses recursos não tenham podido ser utilizados em virtude desse problema das especificações técnicas, o Brasil está logrando uma redução do consumo de CFCs.  Mas, de qualquer forma, como esse projeto foi aprovado em meados de dois mil e dois, acho que existe uma urgência para que seja tomada uma decisão, qualquer que seja ela , para que esses recursos sejam utilizados e para que se dê de uma vez por todas início à implementação do projeto e para que o Brasil tenha acesso às parcelas subseqüentes dos recursos que foram alocados pelo fundo multilateral para essa atividade.  Basicamente é isso que é o esclarecimento que eu queria fazer e a próxima reunião do CONAMA, dias 24 e 25 de setembro, se não estou enganado, acredito que haja tempo hábil para deliberações no sentido chegar a um acordo sobre esse tema e que nós possamos avançar na implementação do projeto.  Obrigado. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado.  Algum dos membros gostaria de agregar alguma coisa a esse nosso debate? 

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Eu fiz uma intervenção e tive uma resposta, mas gostaria de marcar como contribuição dessa Câmara, é que aos órgãos competentes do Governo que possa ser estudada então como reforço a iniciativa dessa Resolução, formas de que tornar a disponibilização desses insumos necessários à atividade dos refrigeristas e encontrar formas em articulação com a indústria, que seja baixar o custo de produção enfim, ou até mesmo a eventual concessão de algum tipo de incentivo ou financiamento, digamos em melhores condições para que principalmente esse conjunto de profissionais que estão na informalidade, que eu acho que o foco agora foi bem explicitado no começo para que eles possam ter as condições para , no mais breve curto espaço de tempo, se apropriaram desses insumos essenciais ao exercício da sua atividade e ao fim que a Resolução se propõe.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado doutor Luiz Paulo. Bom, caso não haja outras observações, eu pergunto aos membros se nós podemos dar por aprovado o texto com as alterações que foram feitas por nós.  E recomendações que foram feitas por nós.  Bom, então eu dou por aprovado o texto e peço à secretaria da Câmara que entre em contato com o Presidente da Câmara Técnica de controle e Qualidade Ambiental para informar ao Presidente sobre essas alterações de forma que foram feitas aqui e que nós entendemos que contribuem para a compreensão melhor do texto que saiu de lá.  E então, fica entendido assim, passamos ao ponto seguinte da nossa ordem do dia, é exatamente, não destrói a câmara de ozônio, não.  (risos).

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Só um esclarecimento antes de passar a pauta, Sr. Presidente, estas nossas resoluções eu tenho entendido que ademais dela voltar agora à Câmara de Controle e Qualidade Ambiental, necessariamente passam também pela de Assuntos Jurídicos.  

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Desculpe, ela não voltará necessariamente à Câmara de Controle e Qualidade Ambiental, nós vamos apenas informar à Câmara na pessoa do Presidente da Câmara, que nós fizemos essas alterações e ela daqui vai para a Câmara de Assuntos Jurídicos, para fazer uma revisão final. 

Fárida Ximenes – Secretaria Executiva do CONAMA

Se houvesse algum questionamento do mérito, com certeza a gente marcaria uma reunião conjunta das duas Câmaras, mas como não houve, só houve a melhora do texto, não será necessário. A Assuntos Jurídicos só vai checar constitucionalidade e pertinência jurídica.  Só.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Obrigado.  Então passamos ao ponto seguinte da ordem do dia, que é o plano de ação de 2002/2005 iniciativa latino americana para o desenvolvimento sustentável.  Eu convido ao doutor Fernando Lyrio, que faça, enfim , ele é como todos sabem , Assessor Internacional do MMA, para que faça uma exposição sobre este tema.  Por favor , doutor Fernando. 

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Bom dia a todos. O histórico da inserção desse item na pauta da reunião de hoje foi uma correspondência proveniente do senhor Paulo Finotti, que é o Presidente da Sociedade de Defesa Regional do Meio Ambiente.  Uma correspondência do doutor Paulo, endereçada à Ministra de Estado onde ele, ao ter conhecimento da reunião do Comitê Técnico Interagencial do Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe, sugere que os assuntos ali discutidos e o plano de ação que o Fórum de Ministros estaria por elaborar, fossem submetidos ou recebessem as sugestões dessa Câmara Técnica.  Para explicar um pouquinho mais do que a gente está falando, existe o Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe, este é um Fórum como o próprio nome diz que congrega os Ministros à área de toda a região, este Fórum é atualmente presidido pela Ministra Marina Silva, ele é presidido pelo Brasil e no exercício da função de presidência, está a Ministra Marina Silva, até o ano passado era o Ministro José Carlos e o Fórum se reuniu no ano passado, e aprovou a iniciativa latino americana para o desenvolvimento sustentável. Foi uma proposta de ações de desenvolvimento sustentável para a região que foi aprovado pelo Fórum e que foi submetido à Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável a Rio + 10, e foi incorporado e aceitado pelo plano de implementação de Johanesburgo, então o plano de implementação Johanesburgo incorporou e aceitou, acolheu a iniciativa latino-americana para desenvolvimento sustentável.  O Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe, independentemente da iniciativa latino-americana tem reuniões regulares, onde dispõe sobre o seu plano de ação regional.  E o Fórum de Ministros, no ano passado, que já tinha aprovado um plano de ação regional, entendeu que a aprovação da iniciativa latino-americana para o desenvolvimento sustentável requeria uma nova avaliação do plano de ação regional, é um fato novo, tanto a conferência de Johanesburgo é um fato que por si só justificariam uma revisão do plano de ação regional.  Então, houve essa deliberação no sentido de que posteriormente, se deliberasse sobre novas ações.  Bom, o Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe também tem uma instância de apoio que se chama o Comitê Técnico interagencial, o Fórum de Ministros ele tem como secretaria o PNUMA, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente que, por meio do seu escritório regional para América Latina e Caribe que é localizado no México, exerce todas as funções de secretariado do Fórum.  E além do PNUMA, o Fórum conta então com apoio deste Comitê Técnico interagencial que é composto, além do PNUMA, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, pelo Banco Mundial e tem algumas instâncias de observação ainda, como a Organização  Pan-Americana de Saúde, há várias agências que compõem e apóiam o Fórum nas suas atividades de discussão do desenvolvimento sustentável dentro da região.  Então, o Comitê Técnico Interagencial, por convocação da Ministra Marina Silva, se reuniu recentemente para discutir como que o Comitê Técnico Interagencial poderia estar apoiando essas novas atividades do Fórum de Ministros e particularmente na elaboração de um plano regional. Qual era a idéia então dessa conversa?  A idéia dessa reunião era apresentar para o Comitê Técnico Intergerencial as questões que os Ministros da região já tinham entendido como prioritárias para a região e, basicamente, isso reflete a própria iniciativa latino-americana e discutir uma estratégia de ação que estabelecesse algumas prioridades ou algumas questões que fossem interessantes de serem tratadas num primeiro momento.  O nosso entendimento, o entendimento da Ministra e entendimento de alguns outros Ministros que andaram conversando com a Ministra sobre o assunto é de que a iniciativa latino-americana pela sua própria característica e abrangência é de tal forma grandiosa, que não conseguiríamos de tratar de tudo ao mesmo tempo, então a idéia era escolher alguns pontos, projetos e áreas específicas que pudessem ser tratadas no primeiro momento.  E ao mesmo tempo, discutir isso com o Comitê Técnico Interagencial de forma que o Comitê, por meio de suas agências pudesse dizer para o Fórum de Ministros aquelas áreas nas quais eles se sentariam mais capacitados a prover apoio.  Uma preocupação da Ministra Marina Silva nessa questão, foi de tentar inverter um pouco a lógica que usualmente rege essas relações com agências internacionais, que tentam colocar sua agenda e suas necessidades e capacidades e fazer com que os países receptores que trabalhem dentro da agenda das agências e não dentro de suas própria agendas.  E a idéia era fazer uma conversa, onde se colocasse na mesa quais são as necessidades que o fórum de Ministros estabeleceu e balizar isso com as capacidades e potencialidades das agências de tudo ao mesmo tempo. Então é achar esse meio termo entre as capacidades e desejos dos países da região e as capacidades e potencialidades das agências. Essa foi uma premissa da conversa.  Bom, o Ministério do Meio Ambiente, e isso deve se deixar bem claro, o Ministério do Meio Ambiente na condição da presidência do Fórum de Ministros, não tem nenhuma capacidade sozinho, de deliberar sobre esse plano de ação. O Ministério do Meio Ambiente é apenas uma instância de negociação e que na condição de presidente do Fórum, convocou as agências para discutir o assunto.  Mas na verdade, quem discute o plano de ação regional para América Latina e Caribe são os Ministros que vão se reunir no final do ano no Panamá, em novembro, os Ministros estarão reunidos para aprovar esse plano de ação.  E neste mesmo momento a presidência do Fórum de Ministros passa para um outro país, exatamente para o Panamá que estará sediando a reunião. Então, o que aconteceu?  Como resultado desta reunião, que inclusive contou com a participação todos os dias do Presidente da Câmara de Assuntos Internacionais, o Ministro Figueiredo, esteve presente representando o Ministério das Relações Exteriores, o resultado dessa reunião foi a proposta pelo CTI em conjunto com a Ministra Marina Silva na condição de presidente, uma proposta que refletisse algumas prioridades e alguns projetos que pudessem estar sendo encaminhados no primeiro estágio. Essa proposta foi encaminhada a todos os Ministros da região, de forma que eles pudessem oferecer feedback e dizer: “olha, isso realmente corresponde às nossas demandas e expectativas” ou “isso não corresponde e essa não é uma prioridade, talvez seja para os países do cone sul, mas não é uma prioridade para os países do Caribe”. Então, todas essas questões estão na pauta quando a gente faz uma proposta de ação que englobe 34 países com particularidades muito específicas, como os países do Caribe, como os países da América Central, e, então, tem questões muito particulares que têm que ser tratadas. Então, a proposta também procurou contemplar necessidades de caráter sub-regional. Então a gente sabe, por exemplo, que para os pequenos países insulares do Caribe a questão de mudanças climáticas é muito crucial. Então essa é uma questão que tinha, ainda que pudesse não ser uma prioridade absoluta para um outro país da região da América Latina, mas para esses países é uma prioridade zero isso também tinha que ser contemplado. O resultado dessa reunião foi um conjunto de oito sugestões de ações que a Ministra apresentou como resposta e encaminhou à diretoria do CONAMA e passo agora a relatar brevemente aos senhores. 

A primeira sugestão do trabalho foi na linha da biodiversidade, que se refere à idéia de trabalhar para adotar marcos regulatórios para o acesso aos recursos genéticos, bem como para a participação justa e eqüitativa nos benefícios derivados de sua utilização compatível com a convenção da biodiversidade biológica. Isso é uma coisa que está incluída na iniciativa latino-americana, é uma meta e diretriz que também está presente no plano de implementação de Johanesburgo e a idéia então é trabalhar nessa questão, porque essa é uma questão que reflete interesses de vários os países dessa região. E então desenvolver o trabalho nessa linha. A outra linha de trabalho seriam instrumentos econômicos, política fiscal e financiamento. E a idéia é estabelecer as bases para um sistema de incentivos econômicos para uma gestão ambientalmente segura e para redução dos contaminantes do solo, água e ar. Então a idéia é trabalhar mais a questão de instrumentos econômicos, trabalhar a questão de incentivos financeiros, porque para vários países da região essa tem se revelado uma deficiência e lacuna institucional, legislativa, regulatória e que os países entendem que esse trabalho deve ser feito. Um outro trabalho importante é na linha de comércio e meio ambiente, e a idéia então aqui é elaborar projetos para fortalecer as capacidades regionais para análise dos impactos ambientais dos acordos comerciais, bem como das relações entre os acordos multilaterais ambientais e sistemas de comércio. Os senhores certamente não são desconhecedores de todas as discussões que tenham acontecido na área de comércio e dos possíveis impactos que essas discussões tenham sobre o meio ambiente. Também uma grande discussão polêmica é a relação que os acordos multilaterais ambientais tem com os acordos ambientais, então a idéia é capacitar os países da região a tomar parte nessas discussões de comércio e poder averiguar adequadamente o impacto que essas discussões tem sobre as questões ambientais e como que essas questões de comércio se relacionam com os acordos ambientais multilaterais que já existem. Então essa é uma demanda de praticamente todos os países da região. 

Depois, um outro trabalho na linha de indicadores ambientais, que é um trabalho que já vêm em desenvolvimento e então por isso a idéia é aproveitar e potencializar um trabalho que já existe e que o PNUMA já vem desenvolvendo e poder então evoluir nesse estudo e já existem vários estudos na linha de indicadores e a idéia é trabalhar um pouco mais a questão de indicadores de desenvolvimento sustentável.  Depois, como eu falei para os senhores, a questão de mudanças climáticas e vulnerabilidade. Isso, naturalmente é uma preocupação de todos nós, mas de particular interesse para os pequenos países insulares da região da América Latina e Caribe.  Então, a idéia é implementar e fortalecer mecanismos de cooperação regional para detecção antecipada, gestão dos riscos e adaptação aos efeitos dos desastres causados por fenômenos naturais e antropogênicos, inclusive os resultantes da mudança do clima.  

Depois, um trabalho na linha de energias renováveis, muitos dos senhores aí devem recordar, o trabalho bastante extenso que o Brasil liderou no ano passado durante a Rio mais dez, no sentido que uma meta para adoção de energias renováveis em todo o mundo fosse adotada.  Essa meta não foi contemplada, não foi aprovada por uma resistência natural dos países produtores de petróleo, dos Estados Unidos, mas essa mesma meta foi aprovada na iniciativa latino-americana.  Então os países da América Latina e Caribe entenderam que é razoável e fazia sentido, adotarmos metas para aumentar o percentual de uso de energias renováveis na matriz energética nos países da região.  Então o que vai acontecer?  A idéia é trabalhar também nesse sentido, para que os países da região possam estar evoluindo nesse sentido.  Elaborar projetos e ações que possam facilitar a consecução dessa meta.  E nesse sentido vale a pena registrar aqui para os senhores que a Alemanha convocou uma grande conferência mundial sobre energias renováveis para o ano que vem.  E, no bojo da discussão dessa conferência, várias regiões têm se organizado no sentido de fazer suas própria discussões regionais.  E então, no mês de outubro, o Brasil vai sediar a conferência regional sobre energias renováveis.  Todos os países da América Latina e Caribe estarão convidados para uma reunião que acontecerá em outubro para discutir qual é o projeto da região para a questão de energias renováveis.  A pauta e a forma dessa reunião estão ainda em fase de definição, o Ministério do Meio Ambiente está trabalhando articuladamente junto com o Ministério das Relações Exteriores e Ministério de Minas e Energia, entre outros, mas esses seriam os três principais no sentido de promover essa discussão.  Então, esse é um tema que entra também como prioridade da região. 

Depois a questão de assentamentos humanos, cuja idéia é fortalecer a capacidade para implementação de planos e políticas voltadas à gestão urbana, com ênfase nos esforços para assegurar a disponibilidade e qualidade da água e melhorar a gestão de resíduos sólidos. E eu falo particularmente sobre esse, mas o que eu vou falar pode se refletir também sobre todas as outras.  Uma diretriz que a Ministra sugeriu para os trabalhos do Comitê de Agências e que ela sugeriu também para os países da região é que as metas e as propostas que fossem consideradas nesse primeiro estágio refletissem, todas elas tivessem como um pano de fundo a questão de redução da pobreza, a questão de inclusão social.  E então, essa por exemplo, é muito óbvia, mas essa questão existe, a questão de disponibilidade de qualidade de água, melhoria de gestão de resíduos sólidos, é uma questão que afeta principalmente populações que estão excluídas, que não tem acesso à água, não tem acesso a saneamento, embora os impactos disso se reflitam para toda a população dos países, mas a idéia é ter esse pano de fundo de redução da pobreza.  

E, por último, a questão de recursos hídricos que foi uma questão bastante discutida.  Não houve muito consenso com relação a que projetos ou linhas dentro dos recursos hídricos, foi entendido como uma questão prioritária de ser tratada pelo Fórum de Ministros, mas que ações específicas que deveriam ser tomadas ou que projetos específicos poderiam ser realizados dentro dessa linha de recursos hídricos.  Isso também fez parte da consulta aos Ministros da região.  

Então, essas são oito das sugestões que foram apresentadas aos Ministros da região e estamos agora no aguardo do retorno dos Ministros, de forma que isso possa validar um pouco as propostas que serão apresentadas no Panamá no mês de novembro.  O retorno disso juntamente com o trabalho que as agências estão fazendo, porque enquanto isso está acontecendo as Agências estão trabalhando na elaboração de projetos que possam ser apresentados dentro dessas linhas, e se os Ministros entenderam que é interessante trabalhar a questão de assentamentos humanos, a questão de saneamento, as Agências estarão elaborando projetos que possam responder à essas necessidades.  Então, o ponto que nós estamos agora é de aguardo dos subsídios tanto dos Ministros que receberam essa comunicação, como das agências que estão elaborando propostas de ação dentro dessas áreas consideradas digamos não prioritárias, porque tudo é prioritário, mas áreas consideradas relevantes para uma ação no primeiro momento.  Quando a Ministra recebeu essa correspondência sugerindo que a Câmara Técnica de Assuntos Internacionais, incluísse na sua agenda de trabalho essa questão, a Ministra entendeu que dentro das competências que essa Câmara tem e isso respeitadas essas competências, ela teria o maior prazer em receber subsídios, sugestões e aportes que pudessem subsidiar essa discussão e, então, esse é o informe que eu tinha a dar e em nome da Ministra, eu menciono que ela terá a maior satisfação de receber para subsidiar essas discussões que ela está liderando na condição de Presidente do Fórum de Ministros, quaisquer colaborações que a Câmara tenha a oferecer.  Obrigado. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado doutor Fernando Lyrio. Eu abro a palavra aos membros da Câmara Técnica, começando pelo doutor Luiz Paulo do Governo do Rio Grande do Sul.  

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Eu indagaria ao doutor Fernando.  Nesse caso, o item F, desenvolver ações para fomentar a região e uso de energias renováveis.  Se eu entendi bem, ainda que não consertado globalmente ficou o compromisso de que na região haveria o esforço de todos os países representados de ter isso como uma meta, um compromisso assumido dentro desse Fórum, e pressupõe, portanto, o envolvimento do conjunto de atores dentro de cada país com este propósito.  No momento em que foi formado e estamos guardando a resposta dos Ministros e das Agências envolvidas, e pedido de subsídios, eu indago assim: no momento em que a Ministra vai e apresenta a posição brasileira e naquilo que envolve a participação de outros órgãos da estrutura pública, como que para dentro do Governo, como isso está sendo também trabalhado?  Pego esse caso específico, por exemplo, junto ao Ministério das Minas e Energia.  Uma coisa é a Ministra apresentar isso como meta, apresentar isso como interlocução da área ambiental, mas como isso está sendo trabalhado com os demais parceiros do Governo para constituir e integrar essa resposta que será ampla da nossa Ministra no que tange à questão nacional?  

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Essa pergunta é interessante e até me permite fazer um esclarecimento sobre a iniciativa latino-americana, porque como ela surgiu no âmbito de um Fórum de Ministros do Meio Ambiente, muitas vezes há um questionamento sobre qual é a representatividade que ela tem no espectro dos outros atores governamentais e da sociedade brasileira. A iniciativa latino-americana foi aprovada no âmbito de um Fórum de Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe.  Isso foi uma sugestão apresentada no âmbito do processo preparatório de Johanesburgo. Agora, ela foi acolhida pelo plano de implementação de Johanesburgo. Esse plano de implementação de Johanesburgo, foi o resultado da conferência preparatória sobre desenvolvimento sustentável que aconteceu no ano passado.  Essa conferência contou com a participação de todos os atores governamentais e não governamentais e privados da sociedade brasileira.  Inclusive o Itamarati sediou reuniões preparatórias, foi criada uma comissão específica para discutir a preparação do Governo Brasileiro para esse processo e isso foi então tratado, quer dizer, a preparação do Brasil para Johanesburgo foi discutida no âmbito desse processo preparatório que culminou com a Conferência de Johanesburgo, quando uma série de decisões foram tomadas com a participação, não de Ministros do Meio Ambiente, e aí já foi até uma evolução da conferência a não fazer uma conferência de meio ambiente, por exemplo, uma conferência sobre desenvolvimento sustentável e a idéia era que ali estivessem presentes representantes de todos os setores.  Então, o plano de implementação de Johanesburgo que envolve toda essa gama de atores que extrapolam os atores ambientais acolheu a iniciativa americana e no âmbito do processo preparatório houve discussões nesse sentido.  Agora, a continuidade desse processo reflete naturalmente o envolvimento de outros atores, e ai há a absoluta noção e a Ministra tem colocado isso diversas vezes que a iniciativa latino-americana, envolve questões muito além da questão ambiental.  E o exemplo aí é, as energias renováveis e podemos tomar vários outros.  Então, essas discussões têm que ser tomadas ou essas ações tem que agora incorporar esse conjunto de atores.  No caso particular que o senhor menciona a questão de energias renováveis, essa é uma iniciativa do Governo Brasileiro e os atores governamentais brasileiros estão se envolvendo para definir o processo, ainda estamos na fase de definição de data ainda e formato, mas naturalmente a discussão dessa conferência regional sobre energias renováveis vai ter que incluir todos os demais atores, seja no nível dos Estados e municípios, seja no nível das organizações não governamentais, seja no nível da academia ou no nível do setor privado.  A idéia é ser uma conferência que contemplem e que inclua os aportes de todos os principais atores. Então, em cada uma dessas ações, necessariamente outros atores vão ter que ser envolvidos e participar do processo.  A gente está numa fase ainda de definição de sugestões, o que os Ministros estão entendendo que pode ser interessante a Ministra sugerir como um plano de ação. Agora, naturalmente isso vai ter que envolver outros setores e atores que estão envolvidos nesse processo, como aconteceu no plano de Johanesburgo, quando essa iniciativa foi acolhida com a participação de todos os setores.  A gente entende que essa iniciativa latino-americana foi acolhida não pelos Ministros do Meio Ambiente da América Latina e Caribe, mas por todos os atores que participaram do processo de discussão de Johanesburgo e aí essa gama de atores é muito ampla, porque lá no plano de implementação de Johanesburgo diz que está acolhida a iniciativa latino-americana, e esse processo foi bem mais amplo do que apenas no âmbito do Fórum de Ministros. 

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

 Presidente, só para não perder aqui a seqüência do raciocínio.  Assim como eu citei esse exemplifico aqui, poderia citar a questão dos instrumentos econômicos, você mesmo colocou, há um conjunto deles.  No momento em que se trabalhou o Plano Plurianual, ou se está ainda discutindo no plano federal e no plano dos Estados e conjunto de ações estratégicas, é importante que isso repique para diferentes entidades da federação nesse esforço integrado.  É claro que como postulados são interessantíssimos, e eu citei o caso específico das energias renováveis aqui, porque isso passa por todo um planejamento estratégico que qual é a matriz que o país pretende adotar e como vai avançar nesse sentido para atingir essas metas porque nós somos proponentes nessa área específica e então minha dúvida era nesse sentido , até considerando que o discurso desde a primeira hora da senhora Ministra foi nesse sentido da horizontalidade de perpassar todas as diferentes instâncias, era como isto para dentro do Governo  dos diferentes organismos de Governo a quem compete de alguma maneira elaborar a proposta estratégica de desenvolvimento para o país como isso possa eventualmente estar sendo já discutido.  Está colocando que ainda vamos gerar um conjunto de discussões, mas enfim queria ter isso esclarecido porque naturalmente a Ministra falando somente na condição de Ministra do Meio Ambiente, se não tiver esse compromisso do Governo como um todo, pouco efeito prático vai ter lá na ponta. E isso se traduz, a gente tem essa dificuldade quando vai lidar nos Estados também, com as Secretarias que têm interface conosco, para que isso seja reproduzido lá também com metas diferenciadas conforme cada caso, num Estado a matriz pode ter um determinado formato nas suas características próprias e no outro diferentemente.  Mas entendo que também isso está sendo discutido no conjunto dos Ministros do nosso Governo e dos organismos de Governo.  Obrigado.  

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Sim, doutor Fernando , por favor. 

Fernando Vasconcelos – Secretaria de Qualidade Ambiental/MMA
Primeiro, eu quero parabenizar o Fernando Lyrio pela apresentação e pela dedicação que ele tem colocado na frente desses assuntos e queria chamar atenção para dois aspectos e aí trata da minha ignorância em relação à velocidade do encaminhamento das coisas.  Quando a gente fala de energias renováveis, é um tema muito bonito e bacana, acho que qualquer país do globo se sensibiliza com isso, mas acho que nós temos algumas soluções tecnológicas que nossas empresas sediadas no Brasil ou nacionais já desenvolvem dentro desse assunto.  Em 2001, nós tivemos a venda de 19 mil carros leves a álcool e em 2002 passou para 52 mil, a diferença ou o porquê disso é o resultado de um real no preço na bomba de combustível fez o cidadão comum comprar carro, 50 mil carros no horizonte de um milhão e meio de veículos vendidos comercialmente ano.  Mas muitos daquele cidadão que tem o carro a gasolina, colocando álcool espontaneamente no combustível, causando em médio prazo uma série de problemas no motor, mas colocando.  Hoje a questão do carro a álcool está quase que superada, hoje nós estamos falando em bicombustível e nas cidades que têm distribuição de gás tricombustível porque ele funciona também a gás. Então, na verdade quando a gente fala em energias renováveis, nós temos tecnologia de produção e nós temos a solução para o consumidor na ponta do veículo.  Esse é um aspecto, um outro aspecto que também eu falaria é sobre o biodiesel.  Existem Estados da federação como o Goiás, Ceará, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Paraná que fizeram investimentos nesse setor e que talvez já estejam contemplados, mas preferiria pecar por excesso, talvez o Ministério pudesse fazer um papel de consulta a essas Secretarias de Meio Ambiente e trazer esse material para uma mesa de negociação.  Veja, a tecnologia de esmagamento, exportação das plantas de esmagamento e depois de exportação em termos de valor agregado do óleo, não mais a castanha, já o óleo, para os países da região.  Contribuição social, mantendo o homem do campo, gerando emprego e ambiental significativo, além de desenvolvimento tecnológico. Acho que essa pauta de negociação é fantástica, podemos pegar a Holanda, várias reuniões em que a temática ambiental é sediada em área, porque várias empresas em tecnologia de ponta estão lá.  O Itamarati tem recebido ao longo dos últimos 3 e 4 anos em que minha ingenuidade tem percebido, subsídios  fantásticos para defesa das empresas brasileiras. Tem feito um papel excelente.  Eu acho que a pauta ambiental, eu não estou aqui querendo ser capitalista, mas acho que se a gente tem também soluções para propor, porque não expor nossas empresas a esses potenciais consumidores externos.  Ficam aqui minhas palavras. 

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Acho que o que o Fernando coloca é uma questão importante e o que ele coloca se insere num escopo de uma discussão maior que é a questão da política externa brasileira e como que o Ministério do Meio Ambiente também nas suas ações busca refletir essas diretrizes.  A política externa brasileira hoje tem tido um direcionamento muito forte para a cooperação sul com os países da América Latina e Caribe, com os países da África e as ações do Presidente da República, as viagens, buscam e tem refletido isso.  E o Ministério do Meio Ambiente naturalmente refletem nas suas ações, tem que refletir essas diretrizes e então, isso que você coloca naturalmente faz parte dos esforços e concepções que o Ministério tem e na questão de energias renováveis obviamente que se temos como oferecer, se temos como aportar, seja do ponto de vista de uma cooperação, seja do ponto de vista de comercialização, nada mais natural que isso aconteça e fortaleça parcerias no âmbito da América Latina e Caribe, no âmbito da África, no âmbito de países como a Índia e isso naturalmente faz parte das preocupações e não é questão de ser capitalistas, mas é questão de se temos tecnologia, que isso se insira na discussão, como podemos evoluir no sentido de um uso mais intensivo de energias renováveis, se o Brasil tem capacidade e essa discussão do Brasil, inclusive é muito confortável porque o Brasil tem uma matriz bastante limpa, comparada com outros países da região e então naturalmente que isso tem que estar na pauta. 

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Obrigado.  Mais alguma?  Por favor, Secretária Maria Angélica. 

Maria Angélica Ikeda - ADEMA
Obrigada Ministro, ou presidente nem sei mais, mas eu tenho que perguntar para ele a cada semestre como tenho que o chamar.  Muito obrigada pela apresentação também, acho que também para nós da Divisão do Meio Ambiente ficou um pouco mais claro.  Acho que pelo menos do ponto de vista dos assuntos que nós cuidamos os temas não foram só muito bem escolhidos como também, muito bem apresentados por essa breve descrição. E mais especificamente sobre biodiversidade, principalmente tendo em vista que o plano vai ser revisto por causa dos resultados de Johanesburgo, o fato dos temas escolhidos dentro daquele parágrafo de biodiversidade estarem relacionados a recursos genéticos já é um excelente sinal.  Nós já estamos começando a discutir esses resultados de Johanesburgo na convenção sobre diversidade biológica, tivemos uma reunião para falar sobre o regime internacional.  Isso deve prosseguir em dezembro, nós estamos fazendo uma ampla discussão, vários outros Ministérios têm participado também.  Nós sentimos que os países que tem problemas com o regime internacional, basicamente aqueles países que não têm tanta biodiversidade como nós, e se aproveitam de um livre acesso. Têm escolhido outros temas naquele parágrafo, então, o fato de nós da América Latina já sinalizarmos para, no fundo isso aqui é uma sinalização para o regime, eu acho isso da maior importância.  Qual é uma outra vantagem que eu vejo nisso também?  Já tendo participado de algumas reuniões na CDB sobre recursos genéticos, nós temos notado que dentro da nossa região curiosamente alguns países não têm apoiado de bom grado as discussões sobre recursos genéticos e da proteção dos direitos de países de origem desses recursos e conhecimentos tradicionais, alguns países nós até entendemos a posição porque eles realmente não têm isso e é óbvio que eles vão privilegiar outros temas, e no fundo a gente se compõe com esses países que seguem uma linha bastante estável e já sabemos como lidar com esses parceiros. Mas outros países na região, as delegações não têm sido muito constantes e também percebemos uma posição, às vezes na CDB de um jeito e às vezes em outros fóruns de outro. E aqui no fundo estou falando um pouco dos países ilhas, dos países caribenhos.  Eles sempre nos pedem muito apoio para os temas bem afetos às questões das ilhas eu vejo aqui a questão da mudança climática, mas acho que até do modo que está idealizada, não sou eu que cuido do assunto, mas me dá impressão que no fundo não só atende aos interesses deles, como também aos nossos e acho que isso já é um ganho, mas às vezes eles pedem muito nosso apoio para questão de biodiversidade insular e se recusam a nos apoiar em questão de recursos genéticos. Não quero aqui fomentar nenhum problema, mas para ter sempre em mente que quando vamos discutir isso, esse quadro de negociações esteja claro. E eu acho até que, como esse exercício tem que ser um pouco mais amplo, porque aqui é um Fórum Ministerial num nível mais alto, eu tendo a apostar que os Ministros como geral vão acabar apoiando, acho que isso cria no fundo um precedente muito bom para a gente. Porque no momento que a gente for discutir isso nas reuniões da CDB que são delegações de nível mais baixo, a gente vai ter um precedente muito importante para unir o grulac, que tem sido difícil unir o grulac nesse aspecto. E também vejo esse ganho político.

Só uma ressalva, a questão da adoção de marcos regulatórios para acesso aos recursos genéticos, tem que estar muito claro que esses marcos regulatórios são nacionais, porque mesmo a convenção diz que a autoridade para determinar como é realizado o acesso é dos países. Você deve estar acompanhando a discussão legislativa aqui no Brasil, não só adotar o marco regulatório é complicado, como depois que ele é adotado ele é uma conquista muito importante como posição dos setores. E isso não pode ser nunca colocado em risco. Isso tem sido um ponto muito forte na CDB, qualquer coisa que você adote tem que respeitar primeiro a legislação nacional. Isso para a gente é ponto da maior importância. Mesmo as questões de harmonização que um dia a gente vai ter que pensar entre os amazônicos, por exemplo, porque viver com o regime muito enfraquecido num país e muito rígido no outro, é claro que vai gerar uma vantagem competitiva e uma série de coisas. Isso também é um ponto que a gente já começou a pensar, mas com muita calma, vamos ter que seguir passos muito cautelosos. E, para finalizar essa minha intervenção que já está muito longa, a gente tem o maior interesse em acompanhar isso, porque estamos fazendo justamente não só na divisão do Itamarati, como num todo, a ponte entre esses vários processos internacionais sobre recursos genéticos, então a gente gostaria muito de acompanhar e levar nossas percepções do que tem acontecido, não só na participação nossa interna no CGEN e outros lugares, mas principalmente nesse processo que está muito complicado de negociação externa.  

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Mais algum dos membros gostaria de fazer uso da palavra? Eu vou sugerir um encaminhamento para esse tema. Nós temos aqui, nos foi exposto que  Senhora Ministra de Estado considera oportuno que essa nossa Câmara inclua em sua agenda de trabalho a questão do plano de ação regional 2004 e 2005. Eu entendo que na nossa última reunião nós fizemos uma lista de temas que poderiam ser prioritários para 2003 e 2004, e eu acho e essa é minha visão e consulto os membros sobre isso, que nós poderíamos incluir entre esses temas que nós entendemos importantes, a questão do plano de ação regional 2004/2005, e sempre que surjam questões relevantes nesse âmbito, a nossa Câmara ser chamada a colaborar de uma forma ou de outra. Eu queria submeter aos senhores se lhes parece adequado esse tipo de encaminhamento. Por favor. Comandante representante do Ministério da Defesa.

Paulo C. Garcia – Ministério da Defesa

Por favor, eu entendi inicialmente que essas oito sugestões foram encaminhadas a cada um dos Ministros julgados necessários, e que não houve retorno ainda.

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Ainda não, estamos guardando o retorno. Houve um prazo, não me lembro exatamente do prazo, mas acho que alguma coisa para final de agosto para retorno desses subsídios. A partir desse retorno, entender-se-ia quais são as posições que os diversos países e Ministros representando os países nesse Fórum, entendem que seja o encaminhamento a ser dado no Panamá na reunião de novembro. E então, na reunião de novembro a idéia é aprovar um plano de ação que estabeleça algumas linhas de trabalho para o biênio 2004/2005. 

Paulo C. Garcia – Ministério da Defesa

Eu tenho minhas ressalvas quanto à Câmara Técnica tratar desses assuntos assim diretamente para dar uma resposta ao Ministro. Eu entendo que, como já foi dito antes pelo professor Luiz Paulo, esse assunto requer um encaminhamento direito ao Ministro, e depois quaisquer dúvidas ou até um aprimoramento dos assuntos possam ser tratados aqui. Mas a questão, eu acho de importância maior que seja tratado entre os nossos Ministros, para depois colocarmos alguma coisa em âmbito CONAMA.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Comandante Paulo, a presidência concorda plenamente com o seu ponto de vista e a minha sugestão de encaminhamento vai exatamente nesse rumo, ou seja, nós mantemos o tema como sugeriu a Ministra, comum dos temas importantes para o nosso programa de trabalho dos próximos anos e, sempre que necessário, o Ministério do Meio Ambiente ou outros órgãos poderiam nos encaminhar questões específicas relativas e esse tema. Esse é o meu modo de ver o encaminhamento, mas por favor, doutor Fernando Lyrio.

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Eu quero concordar com o Ministro Figueiredo, e só adicionando, porque primeiro a Ministra respondeu a uma correspondência e colocando para o arbítrio da Câmara aportar ou não aportar. Mas a idéia seria um pouco isso.  Acho que, num primeiro momento onde esse plano de ação seja definido, nós temos depois a implementação desse plano de ação e aí acho que a Câmara pode aportar. A Angélica fez várias considerações de ordem política de como as ações que estão ali contidas podem refletir prioridades estratégicas do país. A forma como formos implementar isso e aí cada país vai ter que fazer seus próprio aporte durante a discussão de cada uma dessas questões, seja de energia renováveis, recursos genéticos ou qualquer outra, a forma como os países vão se posicionar reflete essas prioridades. E eu vejo que a Câmara pode fazer aportes, da mesma maneira como outras instâncias governamentais ou não poderão fazer esses aportes. E do ponto de vista do Ministério do Meio Ambiente, a idéia é de que essa discussão seja o mais ampla possível. Então, o mais ampla possível inclui naturalmente a Câmara de Assuntos Internacionais que pode fazer esses aportes também, mas isso dentro de um contexto de longo prazo da própria implementação do plano de ação regional.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Eu consulto se haveria outras intervenções sobre esse tema.

Paulo C. Garcia – Ministério da Defesa

Só reforçando aqui a minha idéia, é de que essa preparação que houve toda para Johanesburgo em que se mudou a gestão toda no início do ano, as pessoas mudaram, os Ministros não são mais os mesmos e então, se ficou alguma coisa definida à época da preparação do Johanesburgo por parte de cada Ministério interessado, Minas e Energia, Defesa, Trabalho, Meio Ambiente, isso precisa ser reforçado novamente para os Ministros atuais. Então, eu continuo tendo a opinião de que o assunto, para ser iniciado em termos de um plano de ação que vai afetar às atribuições, e quando se fala de Meio Ambiente, fala-se de todos os Ministérios da República, eu acho que o assunto tem que ser iniciado em âmbito Ministro, para depois descer ao âmbito do CONAMA e mais particularidades.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Perfeito. Esse é o entendimento da presidência de encaminhamento desse item. Mais alguma observação? Bom, então eu gostaria de passar a agradecer ao doutor Fernando Lyrio e dar a palavra imediatamente ao doutor Fernando Lyrio.

Fernando Antonio Lyrio Silva – ASIN/MMA

Só antes de lhe passar a palavra, obrigado, e aí apenas faz parte do informe, a Ministra Marina Silva está recebendo essa semana o diretor executivo do PNUMA, o doutor Klauss Topfer e, aproveitando a presença dele, a Ministra vai estar lançando uma versão em português do plano de implementação de Johanesburgo, e estou falando isso porque se insere nessa discussão que estamos tendo aqui, bem como a versão da Iniciativa Latino-Americana. A Ministra entende que esses documentos, principalmente o plano de implementação de Johanesburgo, que não tem edição em língua portuguesa ainda e hoje constitui o principal instrumento de discussão das questões ambientais e ligadas ao desenvolvimento sustentável. Ela entende que é uma contribuição importante para a sociedade brasileira oferecer o plano de implementação em português e o lançamento será na sexta-feira, aproveitando a presença do doutor Klauss Topfer, e trago aqui para os senhores o convite da Ministra.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Só uma pergunta. Vai estar também disponibilizado pela rede? Isso é importante.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muito obrigado, Doutor Fernando Lyrio, obrigado pelas informações e convites, e eu passo para o terceiro item da nossa agenda, que é o item de assuntos gerais e nesse item eu gostaria de fixar com os senhores a data para a nossa próxima reunião, que ficaria marcada, em princípio, a 3a Reunião da Câmara Técnica de Assuntos Internacionais ficaria marcada para o dia 22 de outubro. É uma quarta-feira, e a questão de horário nós iríamos determinar oportunamente, levando em conta sempre a necessidade de deslocamento de vários dos nossos membros. Vamos ver então um horário que seja o melhor possível e que leve em conta esse tipo de questão. Eu consulto se algum dos nossos membros gostaria de agregar algum tema nesse item assuntos gerais.  Doutor Luis Paulo.

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Presidente, como já havia relatado na reunião anterior, nos cabe também a representação numa interface específica com o Governo Uruguaio, que é a chamada a Nova Agenda de Cooperação e Desenvolvimento Fronteiriço Uruguai-Brasil, e eu já trouxe aí através da nossa assessora uma cópia para conhecimento da presidência do que foi a 3a Reunião de Alto Nível realizada agora em Montevidéu nos dias 30 e 31 de julho, e coincidiu com uma visita oficial do Governador do Estado com uma delegação governamental e empresarial, e é relevante trazer o seguinte, que é gratificante constatar que a pauta ambiental está sendo um fator de reoxigenação dos chamados comitês de fronteira que estavam de alguma maneira numa letargia ou porque não dizer numa inoperância. E percebe-se a partir da reunião realizada em Rio Branco, e agora com o conjunto de reuniões que vamos ter dentro do próximo mês envolvendo cinco comitês de fronteira e culminando com um seminário, quer dizer, uma reunião a ser realizada em Chuí e um seminário a ser realizado em Riviera, em Santana do Livramento, houve a percepção clara e inclusive lavrada na ata geral do evento, da importância da temática ambiental na aproximação dos diferentes atores envolvidos com a temática na região fronteiriça que abarca algo em torno de 700 mil pessoas. O estado lá tem o entendimento, por deter a exclusividade da fronteira terrestre com o Uruguai, que há problemas que naturalmente recairão sobre a implementação, e chamados nessa parceria pelo Governo Federal através do Ministério, tanto do Meio Ambiente como o das Relações Exteriores, e temos marcado nossa presença com a representação técnica das diferentes áreas, e temos percebido também uma importância que vem sendo dada pelas prefeitos, pelos cônsules e pelos diferentes organismos da área ambiental nessa faixa de fronteira. E então, trago apenas como informe, porque é um assunto que, de alguma maneira, tangencia as nossas preocupações e manterei o hábito de reportar à Vossa Senhoria o que vem sendo discutido, até como forma de intercâmbio com os demais atores do próprio Ministério a gente poder dar a contribuição cabível para esses casos, considerando o conjunto de recursos que compartilhamos, principalmente os recurso hídricos e seus vários problemas que temos integradamente procurado encontrar soluções adequadas. É apenas esse o informe.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Doutor Luis Paulo, muito grato em nome da Câmara Técnica pelo seu informe. E eu já recebi uma cópia da ata e vou encaminhá-la às unidades interessadas do Itamarati, inclusive para aquelas...

Luis Paulo Rodrigues Cunha – Representante do Governo do Rio Grande do Sul

Na verdade, me perdoe, ela é uma súmula, ela é bem mais ampla, se não me equivoco, terá sido o Ministro Viegas que esteve. Não sei se era Viegas o sobrenome, posso estar me enganando. Bretas? Bretas. Perdoe-me. Viegas era o representante da comissão Mista da Lagoa Mirim, aliás, um detalhe, se está lutando com pleno interesse de ambos os Governos manifesto pelo menos lá pela reativação da Comissão Mista da Lagoa Mirim, mas ele deve ter aqui em mãos a cópia do conjunto dos documentos. É importante, porque tenho percebido que, às vezes, aqui dentro do próprio Ministério nós temos segmentos que discutem coisas da área ambiental, mas não necessariamente há um intercâmbio desse material. Não como crítica, faço isso como observação apenas, e é importante que retorne em mente para que a gente otimize aqui o esforço nessa área.

Luis Alberto Figueiredo – Ministério das Relações Exteriores – Presidente da Câmara Técnica

Muitas vezes, enfim, sempre há a informação. Às vezes não há o compartilhamento do material, exatamente.  Obrigado.  Mais algum?  Bom, caso não haja mais nenhum assunto, eu agradeço a presença de todos aqui. Acho que foi uma reunião muito útil e dou por encerrada a nossa reunião. Muito grato.  
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